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EDITORIAL

Prezados leitores!
É com grande satisfação e orgulho profissional que apresentamos a nova edição da Revista do Exército 

Brasileiro − a nossa REB, elaborada sob responsabilidade da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais 
(EsAO) do Exército Brasileiro (EB), por intermédio de sua Seção de Pós-Graduação (SPG) − que visa, 
primordialmente, à difusão de artigos de opinião produzidos pelos seus corpos docente e discente.

Nesta edição, será apresentado o estado da arte no que tange às linhas de pesquisa existentes no 
Programa de Pós-Graduação em Ciências Militares com Ênfase em Gestão Operacional, desenvolvido na 
escola. Diante das inúmeras transformações pelas quais o EB vem passando, ler a REB se constitui em 
salutar exercício de atualização profissional, recomendado especialmente (mas não apenas) aos ex-inte-
grantes da Escola da Tática.

A presente edição cobre amplo espectro de assuntos. Destaque para o Sistema de Aeronaves Remota-
mente Pilotadas (SARP), cuja utilização é analisada na faixa de fronteira amazônica e na manobra de uma 
Força-Tarefa Regimento de Carros de Combate (FT RCC). No mesmo compartimento tático, os artigos 
sobre sistemas de armas remotamente controlados e sobre ferramentas remotamente controladas para 
desativação de artefatos explosivos ilustram essa forte tendência nos exércitos da atualidade.

A atuação do EB na Amazônia tem sido preocupação constante dos integrantes da Casa do Capitão. 
Isso se comprova ao lermos os textos produzidos sobre o Batalhão de Infantaria de Selva (BIS) em 
Operações de Cooperação e Coordenação com Agências (OCCA) no combate ao narcotráfico na faixa 
de fronteira daquela região e sobre a utilização da aeronave militar britânica Sherpa C23B+, além do já 
citado texto sobre SARP na faixa de fronteira.

Outros três assuntos de grande relevância para a atuação do EB nos cenários atuais envolvem o 
emprego tático da Companhia de Defesa Química, Biológica, Radiológica e Nuclear (Cia DQBRN), a 
importância da simulação na formação do combatente da arma de cavalaria e a integração de funções 
de combate no reconhecimento em força executado por um batalhão de infantaria mecanizado (BIMec).

Assim, a REB continua a se afirmar no cenário da produção e da divulgação do conhecimento refe-
rente às Ciências Militares em nosso país. De antemão, agradecemos a nossos leitores por se tornarem, 
voluntariamente, parte desse processo.

Boa leitura!
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A integração das funções de combate logística e 
movimento e manobra de um BI Mec em uma 

operação de reconhecimento em força: uma 
realidade do combate moderno

Ivson Barbosa Marinho*

Thiago Britto de Albuquerque**

* Cap Inf (AMAN/2008, EsAO/2018). Atualmente, é instrutor da EsAO.
** Cap Inf (AMAN/2008, EsAO/2017). Atualmente, é instrutor da EsAO.

Introdução

Uma operação ofensiva denominada reconheci-
mento em força (BRASIL, 2014; BRASIL, 2007) 
é uma operação de objetivo limitado, execu-

tada por uma força ponderável, com a finalidade de 
revelar e testar o dispositivo e o valor do inimigo. Visa 
também a obter outras informações, procurando mos-
trar ou identificar pontos fracos no oponente, os quais, 
se prontamente explorados, podem permitir sucessos 
táticos. Embora o planejamento de um reconhecimento 
em força, de certo modo, se assemelhe ao de um ataque, 
deve-se levar em conta que aquela missão, diferencian-
do-se dessa, busca um dispositivo inimigo desconhecido, 
o que aumenta em muito os riscos da operação.

Para que os aludidos riscos sejam minimizados, é 
necessário ter plena consciência das capacidades e li-
mitações das nossas tropas blindadas e mecanizadas. 
Por isso, é necessário aliar os conhecimentos já expos-
tos, no tocante às ações de reconhecimento em força, 
às funções de combate1, uma vez que essas integram-se 
e ditam a preparação e execução das operações. Nes-
te trabalho de pesquisa, dar-se-á ênfase às funções de 
combate logística e movimento e manobra (BRASIL, 2015).

A função de combate logística envolve as atividades 
de recompletamento de pessoal, controle de efetivo, 
entrega de suprimento, passando pela manutenção e 
reposição das peças de viaturas, de combustíveis e de 

munição, ou seja, atividades típicas dos seus grupos 
funcionais, fundamentais para a execução de qualquer 
tipo de operação (BRASIL, 2015). Por conseguinte, a 
função de combate movimento e manobra é definida como 
um conjunto de atividades, tarefas e sistemas inter-re-
lacionados, empregados para deslocar forças, de modo 
a posicioná-las em situação de vantagem em relação 
às ameaças (BRASIL, 2015). Diante dos dois conceitos 
apresentados, percebe-se que há uma complementari-
dade das funções de combate ora apresentadas, haja 
vista que, para uma tropa exercer a função movimento e 
manobra em sua plenitude, ou seja, com plena mobili-
dade, potência de fogo e proteção blindada, é necessá-
rio que a logística esteja totalmente inserida e atuante.

Tendo em vista a análise da eficiência operacional 
no reconhecimento em força, as tropas blindadas assu-
mem papel de preponderância sobre as demais tropas 
devido ao trinômio mobilidade, potência de fogo e prote-
ção blindada. O manual C 7-20 – Batalhão de Infantaria 
(BRASIL, 2007) cita que a infantaria blindada, refor-
çada com carros de combate e, portanto, sendo dota-
da desses atributos, é apta para esse tipo de operação 
ofensiva. O manual C 17-20 – Forças-Tarefas Blindadas 
(BRASIL, 2002)) considera as tropas blindadas e me-
canizadas como as mais capacitadas à execução de um 
reconhecimento em força.

A fim de obter outros dados para a modernização 
do Exército Brasileiro (EB), analisamos a doutrina 
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básica de emprego do Exército dos Estados Unidos da 
América correspondente à brigada de infantaria me-
canizada. O estudo da “Brigada Stryker” foi realizado 
com base no manual FM 3 – 21.31 – The Stryker Brigade 
Combat Team (SBCT) (USA, 2003). 

Essas brigadas foram desenvolvidas para serem 
empregadas de forma rápida e para cumprirem as se-
guintes missões: Stability and Support Operations (SASO) 
– operações de estabilidade e apoio, tais como imposi-
ção da paz, manutenção da paz, proteção de forças ou 
prisioneiros e separação de beligerantes –; Small Scale 
Contingences (SSC) – para prevenir, conter, estabilizar 
ou encerrar crises –; Major Theater Wars (MTW) – com 
reforços, pode combater como parte de uma divisão, 
em operações convencionais como ataque principal, 
em terreno complexo ou urbano, ser empregada como 
economia de forças, reconhecimento, vigilância e ações 
limitadas de proteção, conduzir ataques secundários, 
ser empregada como força de aproveitamento do êxito 
ou perseguição e proteção das áreas de retaguarda.

Ainda, na ótica de comparação entre brigadas es-
trangeiras, podemos citar a brigada de infantaria 
mecanizada da Argentina, que possui organização se-
melhante às brigadas blindadas brasileiras. A moder-
nização das forças armadas argentinas possui como 
linha-base a mesma seguida pelos países integrantes da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN). 
Sua missão, possibilidades e limitações estão definidas 
no ROP-00-03: Conducción de la Brigada Mecanizada 
(ARGENTINA, 2001), que a caracteriza como uma for-
ça blindada potente e altamente móvel e com grande 
flexibilidade tática.

Ambas as doutrinas estrangeiras serviram de base 
para uma análise, neste trabalho, de como elas traba-
lham a integração das funções de combate logística e 
movimento e manobra, com vistas a, de alguma forma, veri-
ficar o que se pode aproveitar de tais doutrinas para uma 
adequação ou aprimoramento da doutrina nacional.

Desenvolvimento

As tropas consideradas aptas para as operações de 
reconhecimento em força, até a presente inovação tec-
nológica e doutrinária do emprego da infantaria meca-

nizada, são os batalhões de infantaria blindados (BIB), 
que apresentam menor mobilidade, maior blindagem 
e maior necessidade de logística de ressuprimento, es-
pecialmente de suprimentos classe III (combustíveis), 
pois utilizam para transporte a VBTP M-113. Nesse 
ponto, faz-se a seguinte indagação: em que medida o 
BI Mec está adequado para as operações de reconhe-
cimento em força, sob a análise da integração das fun-
ções de combate logística e movimento e manobra?

A resposta a tal questionamento possibilita dar con-
tinuidade aos estudos já realizados para a moderniza-
ção e adequação da doutrina da tropa de infantaria 
mecanizada no Exército Brasileiro, a fim de preencher 
a lacuna existente sobre o emprego dessa unidade em 
uma operação ofensiva de reconhecimento em força. 
Tal modernização da doutrina visa a um ganho ope-
racional, tático e logístico, haja vista que as tropas me-
canizadas permeiam as características das tropas de 
infantaria motorizada – a presença do combatente a 
pé – e das tropas de cavalaria – mobilidade, proteção 
blindada e potência de fogo. 

Além dos ganhos anteriormente citados para a dou-
trina nacional, este estudo ainda se justifica em virtu-
de de o tema estar em voga nas nações de Primeiro 
Mundo inseridas no combate moderno. O Brasil, como 
pretendente ao Conselho de Segurança Permanente 
da ONU e ativo participante das missões de paz das 
Nações Unidas, insere-se, por meio dessa atualização 
da doutrina e do conhecimento, na era do combate 
moderno e na busca da manutenção do país como po-
tência bélica continental.

BI Mec em uma operação de reconhecimento 
em força

Dentre os fatores que influenciam diretamente as 
respostas para o questionamento citado, destacam-se:

– a capacidade de a viatura Guarani estar equipa-
da com as configurações do Sistema de Armas Remo-
tamente Controlado, como o SARC REMAX e UT-30, 
que lhe proporcionam maior potência de fogo e tecno-
logia de última geração somada ao uso de optrônicos;

– a tecnologia agregada a essas viaturas, que, com o 
sistema de armas instalado, podem detectar um alvo a 
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8.000m de distância, reconhecê-lo a 4.500m, identificá-
-lo a 2.000m e engajá-lo dentro do alcance útil de em-
prego do armamento acoplado a esse sistema; e

– as características da metralhadora UT-30, que 
pode detectar um alvo a 10.000m, reconhecê-lo a 
3.500m, identificá-lo a 2.200m e engajá-lo dentro da 
capacidade da munição empregada. No presente caso, 
tratando-se de uma munição perfurante, a 3.000m; ou, 
no caso de uma munição explosiva, a 2.000m. 

Tais fatores estão coerentes com as pesquisas exis-
tentes na área de estudo e com as bases doutrinárias 
existentes no Exército Brasileiro, que, por meio de di-
versas experimentações, vem buscando atualizar o co-
nhecimento, explorando ao máximo a mobilidade, a 
potência de fogo e os meios optrônicos existentes nas 
viaturas Guarani. Dessa forma, procura-se empregar 
as tropas de infantaria mecanizada de forma a poten-
cializar as capacidades existentes.

Como ainda não houve experimentação doutrinária 
acerca do tipo de operação ofensiva da qual tratamos 
neste trabalho, ainda se carece de informações práticas 
no que tange ao seu emprego. Entretanto, fica eviden-
te, para alguns especialistas que foram entrevistados 
pelos autores deste artigo, que as melhorias se dirigem 
para a capacidade de mobilidade, demonstrando que o 
emprego de uma viatura 8x8 aumentaria esse atribu-
to da tropa mecanizada, visando ao seu emprego em 
qualquer tipo de terreno. Acresça-se a isso a aquisição 
de um sistema de tiro superior ao canhão de 30mm, a 
fim tornar maior a potência de fogo e a ação de choque 
desse tipo de tropa.

Em termos de comparação com a literatura estran-
geira, verifica-se que as tropas americanas utilizam a 
viatura Stryker MsMs, 8x8. Essa viatura vem sendo 
empregada nos mais diversos ambientes hostis, como 
desertos e montanhas, tendo, por isso, ampliada a ca-
pacidade de mobilidade a quatro eixos. Houve, ainda, 
a necessidade de equipá-la com canhões de 25mm e 
90mm, para apoio de fogo às tropas que combatem a 
pé e às operações como um todo, respectivamente.

A capacidade de identificar, adquirir, reconhecer e 
sinalizar um alvo a uma longa distância, nas mais diver-
sas condições de luminosidade, colocam as tropas me-
canizadas em vantagem na busca por um inimigo em 

situação desconhecida. A desvantagem se dá pela falta 
de mobilidade em terrenos difíceis, pela baixa potên-
cia de fogo e ação de choque e pela pequena proteção 
blindada em face de uma operação em que se busca um 
inimigo desconhecido e em ambiente hostil, com gran-
de capacidade de engajamento. Tais desvantagens não 
encontram guarida nos manuais doutrinários vigentes, 
sendo passíveis de experimentações nos centros de ins-
trução e adestramento do Exército Brasileiro.

A preferência por um ataque limitado justifica-se 
pelo fato de que este presume a conquista de objetivos 
na chamada faixa do defender do inimigo, alongando-se 
no máximo à faixa do continuar defendendo, ou seja, na 
linha defensiva de ruptura ou na 1ª linha de penetra-
ção do inimigo.

No caso da infiltração, verifica-se que esse tipo de 
ação pressupõe objetivos alocados além da 1ª linha de 
penetração do inimigo e com o deslocamento por meio 
de uma faixa de infiltração ao longo da zona de ação. 
Isso gera na tropa a possibilidade de um contato for-
tuito com o inimigo, longe das tropas em condições de 
reforçar e das linhas amigas. 

Após um reconhecimento em força, poderá ser dada 
a ordem de conquistar e manter o terreno. Caso isso 
aconteça, quanto maior for a distância das linhas ami-
gas, as dificuldades devido à pouca blindagem e potên-
cia de fogo do BI Mec serão potencializadas pelo fato 
de a tropa ficar sujeita aos contra-ataques inimigos.

A integração das funções de combate logística 
e movimento e manobra

Quanto à função de combate logística, entrevistas re-
alizadas pelos autores deste artigo demonstraram que 
96,7% dos militares entrevistados consideraram que a 
integração da função de combate movimento e manobra 
com a logística, no emprego em operações ofensivas, é 
um grande desafio para as tropas mecanizadas em vir-
tude de o consumo de suprimentos classe III (combustí-
veis) e V (munições) ser extremamente elevado. 

A adequação da mobilidade e da proteção blinda-
da das tropas mecanizadas ainda necessita ser ajustada 
aos trens logísticos, haja vista que estes, em sua gran-
de maioria, são carreados por tropas motorizadas, que 
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possuem pouca ou nenhuma proteção blindada, além 
de uma capacidade reduzida de mobilidade por se des-
locarem sobre rodas e eixos menos potentes, ficando 
restrita a terrenos específicos.

Percebe-se que há uma preocupação quanto ao alto 
consumo de suprimentos classes III e V. Outra inquie-
tação que persiste é a falta de adaptação das tropas lo-
gísticas em tropas mecanizadas no mais curto espaço de 
tempo para acompanharem a evolução do combate mo-
derno e poderem deslocar-se por eixos de movimento 
próximos às tropas de combate. Tais afirmações encon-
tram coerência na doutrina existente, pois, durante o 
planejamento de uma operação de reconhecimento em 
força, deve-se buscar a integração da manobra com a 
logística, especialmente quanto ao ressuprimento e à 
manutenção das tropas.

Quanto ao aspecto movimento e manobra, os especialistas 
entrevistados avaliaram ser mais importante um estudo 
de situação bem realizado do que a propriamente dita 
característica mecanizada da tropa. Por meio desse estudo, 
pôde-se avaliar as melhores faixas do terreno para o em-
prego da tropa mecanizada, potencializando a mobilida-
de, e realizar um estudo detalhado do inimigo a fim de 
identificar as possíveis deficiências do seu dispositivo e as-
sim explorá-las da melhor forma com o uso da proteção 
blindada e da potência de choque dos carros blindados.

A mobilidade é o grande diferencial para a tropa 
mecanizada, por ser capaz de colocar o BI Mec em uma 
situação de vantagem em relação ao inimigo. Junto à 
mobilidade, têm-se os aparatos tecnológicos presentes 
nas viaturas de transporte de pessoal, como o compu-
tador de georreferenciamento (GCB CTM-1 EB) e os 
dispositivos de engajamento de alvos termais e de visão 
noturna. Tais dispositivos ainda podem ser integrados 
aos sistemas de armas, como a metralhadora UT-30BR, 
e ao REMAX. Comparando essa evolução tecnológica 
com as tropas Stryker americanas, cujos pontos fortes 
são a mobilidade e a capacidade de comando e con-
trole, colocam-se as tropas mecanizadas brasileiras no 
patamar das melhores tropas mecanizadas do mundo.

Verifica-se, portanto, diante do já exposto neste 
estudo,  que há um grande desafio a ser considerado 
quanto à integração das funções de combate logística 
e movimento e manobra, haja vista que, até o momento, 

existe um lapso tecnológico entre as tropas mecaniza-
das de combate e as tropas motorizadas de logística, ou 
seja, o suporte logístico ainda é feito por tropas em sua 
maioria com meios motorizados, os quais não possuem 
a mobilidade suficiente para suprir a alta demanda de 
itens classe III e V das tropas mecanizadas em opera-
ções de reconhecimento em força.

Conclusão

Após examinar os fundamentos doutrinários para 
a realização de uma operação de reconhecimento em 
força, pode-se chegar à conclusão de que o questio-
namento inicial do artigo foi atendido, fomentando o 
conhecimento acerca do emprego do BI Mec nos com-
bates modernos, dando ênfase à integração das funções 
de combate logística e movimento e manobra.

Identificou-se a necessidade de evolução doutrinária 
sobre o emprego das tropas mecanizadas. As ações, nesse 
aspecto do conflito, ainda demandam tropas de cavala-
ria, sejam oriundas de tropas mecanizadas ou blindadas. 
Entretanto, há que ser feita a inserção das capacidades 
da infantaria mecanizada no ambiente do combate mo-
derno, que exige das tropas com elevada mobilidade 
ação de choque, potência de fogo e proteção blindada. 

Em síntese, a análise dos meios empregados em um 
BI Mec permitiu inferir que a evolução tecnológica pre-
sente nas viaturas vem trazendo grandes benefícios à 
função de combate movimento e manobra, como o aumen-
to da consciência situacional dos comandantes de fração 
por meio do GCB, dos avançados meios optrônicos das 
viaturas, bem como dos sistemas de armas integrados. 

A partir, ainda, das análises das entrevistas reali-
zadas com especialistas na área e das impressões dos 
militares que responderam aos questionários, foram 
percebidas as dificuldades logísticas de ressuprimento 
das classes III e V, devido ao alto consumo em uma 
operação de reconhecimento em força e ao estudo de 
situação detalhado sobre um inimigo desconhecido. 

Em face das dificuldades constatadas e com vistas 
a atenuar as limitações impostas pelo apoio logístico, 
visualiza-se que um BI Mec, em uma operação de reco-
nhecimento em força, possa: 
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– executar, inicialmente, um ataque limitado, caso a 
unidade apoiadora não possa, definitivamente, cerrar 
junto ao elemento apoiado; e

– optar por uma infiltração, em situações em que a 
tropa logística tenha mobilidade suficiente para acom-
panhar as unidades de combate.

Aliando todas as informações coletadas, percebe-se a 
importância da integração das funções de combate logísti-
ca e movimento e manobra. Recomenda-se a modernização 

dos meios de apoio logístico, com a possibilidade de, aos 
poucos, passar da natureza motorizada para a natureza me-
canizada, aumentando, dessa forma, a sua eficiência. 

Conclui-se, portanto, que é inegável a necessidade de 
integração das funções de combate, bem como a neces-
sidade de as experimentações doutrinárias englobarem 
todas as capacidades e todos os sistemas das tropas de in-
fantaria mecanizada, aprimorando a doutrina, inserindo, 
de vez, as tropas de infantaria no combate moderno.
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Introdução

Ao longo da história, há diversos relatos de que 
as guerras não foram travadas apenas com a 
utilização de armamentos convencionais. No-

ta-se grande quantidade de conflitos marcados  pelo 
uso de substâncias químicas, biológicas, radiológicas 
ou nucleares.

No que tange ao emprego de agentes químicos, há 
relatos da utilização de piche pelos gregos no século 
5 a.C., entretanto considera-se a Segunda Batalha de 
Ypres, ocorrida em 22 de abril de 1915, como o marco 
da guerra química moderna. Nesse evento, conforme 
constatam Silva et al. (2012), o exército alemão descar-
regou 180t de gás cloro contra tropas aliadas na Bélgi-
ca, o que causou 15.000 vítimas, das quais 5.000 fatais.

Diante de tal ameaça, a Organização das Nações 
Unidas (ONU) realizou a Convenção para Proibição de 
Armas Químicas (CPAQ) no intuito de que os países 
signatários deixassem de utilizar esse tipo de recursos. 
Entretanto, tal fato não impediu que o exército de Sa-
ddam Hussein bombardeasse com armas químicas a 
cidade de Halabja, levando a óbito cerca de 5.000 pes-
soas, em 16 de março de 1988.

No contexto de utilização de armas biológicas, Fran-
ça et al. (2008) relatam que o envenenamento da água 
com cadáveres coléricos ou a tentativa de usar cadáve-
res de vítimas da peste bubônica para contaminar co-
munidades inimigas era prática frequente nas guerras 
da Idade Média. Apesar das tentativas de restrições, o 

uso de agentes biológicos, entretanto, persiste até os 
dias atuais, passando pela Unidade 731 japonesa, que, 
durante a Segunda Guerra Mundial, utilizou prisionei-
ros inimigos como cobaias para experimentos, chegan-
do até o envio de cartas contaminadas com antraz para 
autoridades estadunidenses em 2001.

Do mesmo modo como ocorreu com as armas quí-
micas, a ONU também realizou a Convenção para a 
Proibição de Armas Biológicas (CPAB). Conforme res-
saltam  França  et al. (2010), vários signatários dessa 
convenção, todavia, ainda possuem grandes coleções 
de agentes infecciosos, inclusive aqueles considerados 
extintos pela Organização Mundial da Saúde (OMS), 
como o vírus da varíola.

Em se tratando de perigo nuclear, pode-se citar o 
lançamento das bombas atômicas nas cidades de Hi-
roshima e Nagasaki, respectivamente em 6 e 9 de agos-
to de 1945, como os principais símbolos do poderio 
desse artefato. A capacidade de destruição foi tanta 
que a Guerra Fria foi marcada pela escalada de ten-
sões na corrida armamentista entre os Estados Unidos 
da América (EUA) e a União das Repúblicas Socialistas 
Soviética (URSS) na produção dessa arma de destruição 
em massa (ADM). Segundo Weiland (2014), essa corrida 
armamentista entre os EUA e a URSS atingiu, em seu 
ápice, o expressivo número de mais de 70 mil ogivas 
nucleares no ano de 1986.

Diante disso, os exércitos de todo o mundo compre-
enderam a necessidade de combater esses tipos de pe-
rigos, criando tropas especializadas em defesa química, 

A companhia de defesa química, biológica, radiológica 
e nuclear em apoio a uma brigada de infantaria 
mecanizada na defesa em posição
Bruno Nóbrega Alves*
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biológica, radiológica e nuclear (DQBRN). Nesse ce-
nário, enxergou-se a necessidade de desenvolver uma 
doutrina capaz de abranger o apoio de DQBRN nas 
operações, sejam elas ofensivas, defensivas ou de coo-
peração e coordenação com agências.

Levando-se em consideração o cenário apresenta-
do, o Brasil, mais especificamente o Exército Brasilei-
ro, adotou diversas medidas que contribuíram para a 
evolução da capacidade operativa (CO) de DQBRN. A 
respeito do assunto, Sousa diz que:

No Brasil e, em particular, no Exército, os eventos 
mais importantes relacionados às tropas DQBRN foram:

– a criação da Companhia Escola (Cia Es) de Guer-
ra Química (1953), sua transformação em Cia DQBN 
(1987) e em Batalhão (Btl) DQBRN (2012);
– a criação do Pel DQBN, dentro do Comando de 
Operações Especiais (COPESP), e sua posterior trans-
formação para Cia DQBRN;
– o emprego da Cia DQBN no apoio ao acidente ra-
diológico de Goiânia em 1987; e
– o emprego das tropas DQBRN nos Grandes 
Eventos de 2007 a 2019. 

Com relação à doutrina DQBRN, ressaltam-se:
– a criação da Seção DQBN da Escola de Instrução 
Especializada (EsIE), em 1943;
– a criação dos Cursos de Especialização em DQBRN 
para oficiais (Of) e sargentos (Sgt) na EsIE, em 1944;
– a publicação dos manuais C 3-40 Defesa contra Ataques 
QBN e C 3-5 Operações QBN, ambos em 1987; e
– a recente aprovação dos novos manuais de cam-
panha EB70-MC-10.233 DQBRN e EB70-MC-10.234 
DQBRN nas Operações, sendo que este último revogou 
o C 3-5. (2019, p. 20)

Mais recentemente, o Ministério da Defesa defla-
grou a Operação COVID-19, na qual se pôde obser-
var o emprego de tropas especializadas em DQBRN 
no combate à pandemia do novo coronavírus. Nota-se 
que, apesar de não se tratar de um ataque QBRN, mais 
especificamente um ataque biológico, a preparação e 
capacitação dos militares foi de suma importância para 
o cumprimento da missão.

Apesar das mudanças observadas na arte da guer-
ra, mesmo que ocorram assimetrias semelhantes às 
observadas em conflitos recentes, “o combate de alta 

intensidade e a guerra convencional mantêm seus pa-
péis predominantes” (BRASIL, 2017a, p. 2-1).

Dessa forma, o presente artigo pretende abordar o 
emprego de uma Cia DQBRN em apoio a uma brigada 
de infantaria mecanizada na defesa em posição.

Desenvolvimento

O Brasil defende uma ordem internacional baseada 
na democracia, no multilateralismo, na cooperação, na 
proscrição das armas químicas, biológicas e nucleares, 
e na busca da paz entre as nações (BRASIL, 2012b).

Nota-se, então, que há uma grande preocupação do 
país nesse sentido, pois a Estratégia Nacional de Defesa 
(END) destaca que as instâncias do Estado deverão

contribuir para o incremento do nível de Segurança 
Nacional, com ênfase nas medidas de DQBRN dos 
diversos ministérios, para as ações de proteção à po-
pulação e às instalações em território nacional, decor-
rentes de possíveis efeitos do emprego de armas dessa 
natureza. (BRASIL, 2012a, p. 135)

Consoante a isso, o Plano Estratégico do Exército 
(PEEx) 2020-2023 aborda como uma de suas atividades:

Aperfeiçoar a doutrina de: Operações na Selva; de 
Comando e Controle (C²); de Apoio de Fogo (incluin-
do a busca de alvos); de Defesa AC; de Inteligência 
Militar; de Defesa Antiaérea; de Mobilidade/Contra-
mobilidade; de Logística; de DQBRN; das Brigadas 
Blindadas; e das Brigadas Mecanizadas. (BRASIL, 
2019, p. 25, grifo nosso)

Observa-se também que, de forma complemen-
tar ao PEEx, o Sistema DQBRN do Exército (SisDQ-
BRNEx), apresenta como objetivos, conforme Brasil 
(2012b), a atuação, preventivamente, da F Ter e em 
resposta a ameaças que utilizem armas QBRN em qual-
quer parte do território nacional e/ou no exterior e a 
capacitação da F Ter para atuar como um instrumento 
de proteção efetiva contra ações terroristas envolvendo 
esses agentes.

Com base no exposto, pode-se constatar que, tra-
tando-se de DQBRN, existe um alinhamento do SisD-
QBRNEx com a END e o PEEx.
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A Doutrina Militar Terrestre (DMT)

No intuito de estar apta à imprevisibilidade do com-
bate moderno, a DMT foi estruturada de maneira a 
enfrentar os desafios dos conflitos de amplo espectro. 
Nesse sentido, a F Ter deve utilizar-se de tecnologias, 
recursos humanos altamente especializados e uma dou-
trina em constante evolução para atingir seus objetivos. 

Embora o Brasil possua um panorama de relativa 
tranquilidade, o mesmo não pode ser dito do cenário 
internacional, em que:

Em um ambiente de incertezas, passou a ser mais di-
fícil a identificação do adversário dominante, regular 
ou não. A crescente proeminência de grupos transna-
cionais ou insurgentes, com ou sem apoio político e 
material de países, ampliou o caráter difuso das ame-
aças a serem enfrentadas com o emprego de forças de 
defesa. (BRASIL, 2019b, p. 2-5)

Nesse cenário de incertezas, em que há uma pos-
sibilidade real de emprego de ADM, torna-se impres-
cindível que o Brasil, em particular o Exército Brasi-
leiro, mantenha a capacidade operativa de DQBRN 
de suas tropas. Sendo assim, a DMT coloca as tropas 
de DQBRN como elementos de apoio ao combate, 
contribuindo diretamente para o aumento da eficiên-
cia dos elementos de combate, devendo ser considera-
dos na avaliação do Poder Relativo de Combate (PRC) 
(BRASIL, 2019b).

Deve-se ressaltar, também, que a DMT aborda o se-
guinte:

As brigadas de infantaria e de cavalaria são conside-
radas as grandes unidades (GU) da F Ter. São organi-
zações militares com capacidade de atuação operativa 
independente, sendo o menor escalão da F Ter consti-
tuído por elementos de combate, de apoio ao combate 
e de apoio logístico. A GU é o módulo básico de em-
prego da F Ter. De acordo com as capacidades opera-
tivas requeridas ao cumprimento da missão atribuída, 
poderão receber, ou terem suprimidos, elementos de 
combate, de apoio ao combate e de apoio logístico. 
(BRASIL, 2019, p. 4-5)

Conclui-se, assim, parcialmente, que, para atingir 
a plena capacidade de atuação operativa, as brigadas 

devem estar preparadas para receber o apoio de uma 
Cia DQBRN frente a um ataque com esse tipo de ADM.

A brigada de infantaria mecanizada (Bda Inf Mec)

O manual de campanha Brigada de Infantaria Meca-
nizada (Bda Inf Mec) ainda está em edição experimen-
tal, contudo, por ser o único que trata dessa tropa no 
nível brigada, será utilizado como embasamento teórico 
para este artigo.

Em suas considerações gerais, o manual apresenta 
o seguinte:

2.1.1 A Bda Inf Mec é uma grande unidade (GU) 
básica de combinação de armas, constituída por 
unidades (U) e subunidades (SU) de combate, de 
apoio ao combate e de apoio logístico, com capaci-
dade de durar na ação e atuar de forma indepen-
dente. É formada, basicamente, por três batalhões de 
infantaria mecanizados e um esquadrão de cavala-
ria mecanizado como elementos de combate. Suas 
principais características são a grande mobilidade, 
relativa proteção blindada, potência de fogo e co-
municações amplas e flexíveis.
2.1.2 A Bda Inf Mec é uma força classificada, quan-
to ao tipo de GU, como média, que emprega meios 
mecanizados no cumprimento de suas missões, maxi-
mizando sua flexibilidade e adaptabilidade a cenários 
diversos. Conta, também, com um sistema de armas in-
tegrado às viaturas, o que permite o combate embarca-
do, dispondo de potência de fogo a médias distâncias.
2.1.3 A Bda Inf Mec possui grande mobilidade, per-
mitindo deslocamentos rápidos, prioritariamente so-
bre eixos rodoviários, atuando em condições atmos-
féricas desfavoráveis e com limitação de visibilidade.
2.1.4 A Bda Inf Mec, dependendo da missão, poderá 
receber em apoio (reforço ou integração) outros ele-
mentos de combate, de apoio ao combate e de apoio 
logístico, sendo normalmente enquadrada por uma 
DE. (BRASIL, 2021, p. 2-1)

Mais adiante,  o manual reforça que, quando empre-
gada de forma isolada, a Bda Inf Mec poderá receber 
em apoio (ou ter a prioridade no seu emprego) elemen-
tos de meios especializados, sendo um deles os de defesa 
química, biológica, radiológica e nuclear (DQBRN).

Nota-se que essa brigada incorpora as limitações pró-
prias das tropas blindadas médias, particularmente dos 
batalhões de infantaria mecanizados (BI Mec), tendo, por 
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exemplo, limitada proteção contra os efeitos de armas 
químicas, biológicas e nucleares (BRASIL, 2021, p. 2-3).

Dessa forma, pode-se concluir que o apoio de uma 
Cia DQBRN é essencial para que uma Bda Inf Mec 
consiga atingir a plena capacidade operativa para atuar 
em ambiente contaminado por agentes dessa natureza.

Para cumprir suas missões, a Bda Inf Mec está orga-
nizada conforme a figura 1, a seguir.

defendida. Adicionalmente, pode dispor suas forças 
no terreno e empregá-las sincronizadamente” (BRA-
SIL, 2021, p. 4-45, grifo nosso).

Nota-se então que, em caso de necessidade, ao re-
conhecer o terreno, selecionar a área a ser defendida e 
dispor as tropas para empregá-las sincronizadamente, o 
Cmt Bda Inf Mec pode fazer o mesmo com os meios da 
Cia DQBRN, antevendo-se a um possível ataque QBRN.

Nesse sentido, “a defesa em posição, tanto na forma 
de manobra defesa de área como também na defesa mó-
vel, é escalonada em três áreas: de segurança, de defesa 
avançada (ADA) e de reserva” (BRASIL, 2021, p. 4-46).

Em se tratando da área de segurança (A Seg), tem-se 
que “a missão do escalão de segurança é fornecer in-
formações e alerta oportuno da aproximação do inimi-
go” (BRASIL, 2021, p. 4-46, grifo nosso). Observa-se, 
então, que um alerta, fornecido pelo escalão de segu-
rança, poderia sinalizar para uma possível utilização de 
agentes QBRN pelo inimigo.

No que tange à área de defesa avançada (ADA), tem-
-se que o grosso das tropas empregadas na defesa em 
posição estará desdobrado nesse local. Dessa forma, as 
frações de reconhecimento e proteção QBRN devem 
realizar ações nesse local. Já as frações de desconta-
minação QBRN, caso necessário, podem ser empre-
gadas também na ADA em proveito das tropas em 1º 
escalão, todavia não é o local mais adequado para se-
rem desdobradas.

Por fim, tem-se a área de reserva (A Res), que conta 
com os elementos de manobra não empregados inicial-
mente na ADA, mantidos sob controle da brigada, para 
emprego na oportunidade e no local decisivos (BRA-
SIL, 2021). Percebe-se, então, que esse local  é o mais 
adequado para se desdobrar os meios de descontami-
nação da Cia DQBRN, todavia se deve atentar para a 
segurança, sobretudo com relação ao alcance das armas 
de tiro indireto do inimigo, pois uma tropa em proces-
so de descontaminação  torna-se um alvo vulnerável.

Defesa Química, Biológica, Radiológica e 
Nuclear (DQBRN)

O manual de campanha Operações (EB70-MC-10.223) 
aborda o seguinte:

Figura 1 – Estrutura organizacional da brigada de infantaria mecanizada
Fonte: Brasil, 2021, p. 2-4

No que diz respeito ao comando e controle (C2) da 
Bda Inf Mec, são considerados assessores especiais, 
também, segundo Brasil (2021, p. 3-3) 

os comandantes das U e SU de apoio ao combate e 
logística, colocadas em apoio, reforço ou integração à 
brigada, em suas áreas de atuação, pelo tempo em que 
durar essa situação.

 Sendo assim, pode-se inferir que o Cmt da Cia 
DQBRN em apoio será o assessor DQBRN dessa GU 
e o posto de comando (PC) dessa SU, que contará com 
as frações do sistema QBRN, deverá estar próximo ao 
PC da Bda.

Na defensiva, a missão da Bda Inf Mec é “manter 
o terreno, detendo e repelindo o ataque inimigo por 
meio do fogo e do combate aproximado e/ou destruin-
do-o ou neutralizando-o pelo contra-ataque” (BRASIL, 
2021, p. 2-2).

Em se tratando da defesa de área, o manual Bda 
Inf Mec estabelece, nas seguintes considerações gerais, 
que o Cmt Bda Inf Mec procura correlacionar os meios 
disponíveis e o terreno para o cumprimento da missão. 
O defensor tem, normalmente, a vantagem inicial de 
“poder reconhecer o terreno e selecionar a área a ser 
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As atividades relacionadas à DQBRN possuem gran-
de abrangência e devem ser executadas conforme o 
nível de capacitação dos elementos da F Ter. Compre-
endem desde ações básicas de proteção realizadas por 
todo o efetivo das OM operativas (uso de equipamen-
tos de proteção individual, por exemplo), até aquelas 
que exijam o emprego de OM especializadas (identi-
ficação de agentes QBRN, por exemplo). (BRASIL, 
2017b, p. 5-8)

Diante da constante evolução dos conflitos e da 
reestruturação doutrinária, em 2002 foi criado o 
SisDQBRNEx, atualizado em 2012, com a finalida-
de de regular as atividades de DQBRN no Exército 
Brasileiro. Entre outros aspectos, pode-se destacar o 
seguinte objetivo: 

Permitir à F Ter atuar preventivamente e em resposta 
a ameaças que utilizem armas de natureza química, 
biológica, radiológica e nuclear em qualquer parte do 
território nacional e/ou no exterior. (BRASIL, 2012)

Além disso, em sua concepção, o SisDQBRNEx es-
tabelece que:

A defesa química, biológica, radiológica e nucle-
ar assume importância cada vez maior no cenário 
mundial, notadamente nos cenários de conflitos de 
amplo espectro, nos quais emerge a possibilidade 
de emprego de dispositivos improvisados utilizando 
agentes QBRN (armas ou bombas sujas), bem como 
a ameaça de utilização desses agentes contra estru-
turas estratégicas.
O SisDQBRNEx deverá prever ações de caráter per-
manente concernentes à capacitação de recursos hu-
manos e à prontidão operacional, de modo a permitir 
uma pronta resposta efetiva a uma ameaça ou inci-
dente/acidente QBRN.
O SisDQBRNEx será enquadrado no contexto da 
função de combate proteção, embora permeie todos as 
demais funções da F Ter. (BRASIL, 2012)

Observa-se que o SisDQBRNEx foi concebido em 
níveis integrados, englobando  órgãos da estrutura 
existentes no Exército Brasileiro (EB) que desempe-
nharão tarefas nas áreas de doutrina, pessoal, ensi-
no, operações, logística e assessoria científica (BRA-
SIL, 2012). A figura 2 mostra como essa estrutura 
está organizada:

O manual de campanha DQBRN – EB70-MC-10.233 
(BRASIL, 2016) apresenta os conceitos, princípios, 
fundamentos, planejamento de emprego e demais con-
siderações referentes à DQBRN. Além disso, tem como 
propósito servir de guia aos comandantes táticos e es-
tados- maiores no desenvolvimento da capacidade ope-
rativa de DQBRN. Dessa forma, são descritos os peri-
gos e ameaças QBRN, bem como são apresentadas as 
capacidade de DQBRN da F Ter, conforme a figura 3.

Figura 2 – Estrutura organizacional do SisDQBRNEx
Fonte: Brasil, 2012, p. 31

Figura 3 – Capacidades de Defesa QBRN da F Ter 
Fonte: Brasil, 2016, p. 3-1

Observa-se que as OM DQBRN devem ser capazes 
de realizar as quatro atividades previstas: sensoriamen-

to, segurança, sustentação e sistema. Para isso, o manual 
estabeleceu como parâmetro uma organização gené-
rica, evidenciada pelo quadro 1. No que diz respeito 
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ao manual DQBRN nas Operações (EB70-MC-10.234), 
destaca- se que ele tem por finalidade

 apresentar os conceitos básicos da DQBRN, abordan-
do a sua missão, a sua organização e o emprego dos 
seus diversos escalões nas operações em situação de 
guerra e de não guerra. (BRASIL, 2017b, p. 1-1)

 Nota-se que a capacitação intermediária fornece 
maior flexibilidade e adaptabilidade aos elementos de 
emprego, visto que, além de complementar o prepa-
ro básico, dará subsídios para que as unidades consigam 
manter as posições defensivas.

Por fim, tem-se que o nível avançado é o desenvolvi-
do pelas tropas especializadas em DQBRN, tendo por 
objetivo “proporcionar à F Ter o maior grau disponível 
de proteção contra perigos QBRN na realização das ati-
vidades de segurança, sensoriamento e descontamina-
ção” (BRASIL, 2017b, p. 3-4). Um outro fato abordado 
no manual é que as frações especializadas em DQBRN 
potencializam as capacidades orgânicas já existentes ao 
proporcionarem elasticidade e sustentabilidade à pro-
teção contra os perigos QBRN.

Conclusão

Conforme já abordado, um dos objetivos do PEEx 
2020-2023 é o aperfeiçoamento da doutrina da DQ-
BRN e das brigadas mecanizadas. Isso é reforçado ao 
analisar a quantidade de produtos doutrinários ligados 
a esses temas publicados nos últimos anos.

No que tange à DQBRN, observa-se que a pande-
mia de COVID-19 mostrou que apenas as tropas espe-
cializadas em DQBRN não conseguiram ter capilarida-
de suficiente para apoiar de forma irrestrita as diversas 
demandas apresentadas. Dessa forma, pode-se afirmar 
que a capacitação intermediária dos elementos de em-
prego é a melhor solução para cumprir as diversas mis-
sões dessa natureza.

Ao traçar o mesmo paralelo para as situações de 
guerra, pode-se afirmar que o nível de preparo inter-
mediário de uma fração por unidade permitirá que o 
comandante da Bda Inf Mec consiga manter a posição 
defensiva em caso de ataque com agentes QBRN, possi-
bilitando maior flexibilidade e adaptabilidade nas ações. 
Essas ações de DQBRN podem ocorrer, também, em 
casos de acidentes com produtos tóxicos em instalações 
civis na zona de ação da brigada, podendo ser prove-
niente do resultado direto ou indireto do combate.

Esse tipo de emprego implicará que o batalhão logís-
tico da brigada forneça os suprimentos de DQBRN ne-
cessários para o cumprimento da missão. Em se tratando 
do emprego de uma Cia DQBRN em apoio a uma Bda 

Quadro 1 – Organização da OM DQBRN
Fonte: Brasil, 2016, p. 3-5

Conforme o manual EB70-MC-10.234 (BRASILb, 
2017), os níveis de preparo em DQBRN são classifica-
dos em  básico, intermediário e avançado.

O nível básico tem por objetivo 

garantir a sobrevivência do pessoal diante de perigos 
QBRN, além de permitir que os elementos de empre-
go prossigam na realização de suas atividades e tarefas 
sem perda significativa do poder de combate. (BRA-
SIL, 2017b, p. 3-1) 

Infere-se, então, que todo combatente deve possuir 
esse preparo.

No que tange ao nível intermediário, verica-se que, 
nesse nível, tem-se por objetivo 

fornecer conhecimentos para as frações não especia-
lizadas que poderão contribuir com a realização das 
atividades e tarefas de DQBRN, permitindo a estru-
turação de forças modulares com limitada capacida-
de orgânica em DQBRN. (BRASIL, 2017b, p. 3-1)
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Inf Mec na defesa em posição, observa-se que este artigo 
buscou estabelecer algumas táticas a serem adotadas:

a)	o Cmt Cia DQBRN deve realizar seu assesso-
ramento ao Cmt Bda para melhor dispor suas 
forças no terreno e empregá-las sincronizada-
mente, de modo a não haver duplicidade de 
emprego das tropas de nível intermediário 
com as de nível avançado em um mesmo local. 
O O Lig DQBRN participa desse planejamento 
junto do Cmt Cia DQBRN, a fim de ficar a par 
das ações. Após isso, o O Lig DQBRN perma-
necerá junto ao EM Bda realizando o assesso-
ramento, devendo manter contato constante 
com o Cmt Cia DQBRN;

b)	o emprego das frações do sistema QBRN deve 
ocorrer junto ao PC/Cia DQBRN para agilizar 
as ações de C2 e proporcionar consciência situ-
acional ao Cmt Bda Inf Mec;

c)	as frações de reconhecimento e vigilância 
QBRN podem ser empregadas na A Seg para 
dispor detectores remotos no intuito de forne-
cer informações e alerta oportuno ante um ata-
que com agentes QBRN. O ideal, entretanto, é 
que essa tarefa seja executada por uma tropa 
orgânica da própria Bda, com nível de capaci-
tação intermediária em DQBRN;

d)	a ADA deve ser a principal área de emprego 
das frações de Rec/Vig QBRN. Dessa forma, 

elas conseguirão realizar o apoio cerrado e 
contínuo aos elementos de manobra;

e)	as frações de proteção QBRN devem estar em 
condições de realizar suas tarefas em toda Z Aç 
da Bda;

f)	 deverá haver o desdobramento das frações de 
descontaminação à retaguarda da A Res Bda, 
para realizar essa atividade com maior segu-
rança e longe do alcance das armas de tiro in-
direto do inimigo; e

g)	o posicionamento do Pel Descon, antes de ser 
empregado, e o desdobramento da área de 
trens (AT) da Cia DQBRN deverão estar em 
uma região próxima à base logística da brigada 
(BLB). Além de facilitar o fluxo logístico, isso 
contribuirá para a segurança. A BLB é plane-
jada de forma a ficar distante o suficiente para 
evitar as flutuações do combate.

Por fim, a partir da leitura deste artigo e das revi-
sões bibliográficas apresentadas, pode-se afirmar que 
o emprego de uma Cia DQBRN em apoio a uma Bda 
Inf Mec servirá para as duas formas de manobra da 
defesa em posição, visto que, guardadas suas peculia-
ridades, são bastante similares no que diz respeito ao 
apoio das frações de DQBRN. Dessa forma, acredita-se 
ser possível aumentar a capacidade operativa das tro-
pas mecanizadas que atualmente passam por processo 
de modernização na Força Terrestre.
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Introdução

Sempre que falamos a respeito do emprego de um 
regimento de carros de combate (RCC), seja ele 
puro ou formatado como uma força-tarefa (FT), 

somos trazidos ao escopo do combate convencional, 
ou seja, adentramos em uma situação de guerra. Nes-
sa senda, cresce a importância sobre a necessidade de 
compreensão da evolução presente nos combates, bem 
como das novas variáveis que devemos levar em conside-
ração em nossos planejamentos. Conceitos como operações 
de amplo espectro, dimensões do ambiente operacional e 
muitos outros presentes em manuais de uso corrente no 
Exército Brasileiro (EB) são de conhecimento necessá-
rio para o comandante tático da atualidade.

 Coerente com essas ideias, verifica-se a necessidade 
de definição clara dos atores envolvidos nos embates 
e, mais importante que isso, do ambiente operacional, 
primordial para os planejamentos. 

Sabe-se que, desde o final do século XX, o ambiente 
em que se inserem as operações militares vêm se al-
terando de forma cada vez mais rápida, produzindo 
um novo cenário, volátil, incerto, complexo e ambíguo. 
Segundo Brasil (2020a), os traços que mais impactam 
a construção desse ambiente operacional contemporâ-
neo são: a capacidade de atores não estatais interferi-
rem nas campanhas militares; a acelerada urbanização, 
que vulgarizou as operações nas cidades e ampliou os 
riscos de efeitos colaterais sobre civis e estruturas críti-
cas; a atuação da mídia muito próxima aos combaten-
tes, com o poder de influenciar a opinião pública; e a 
concomitância e instantaneidade da informação. 

Ainda assim, podemos fazer alusão às recentes tec-
nologias de suporte ao comando e controle, à letalida-
de ampliada dos armamentos e à velocidade com que 
as condições existentes se modificam, apontando para 
novas ameaças e oportunidades, exigindo o desenvol-
vimento de capacidades específicas. 

Dessa forma, as FT Bld, pelo seu grande dinamis-
mo, continuam sendo, segundo Brasil, 2020b, as tropas 
terrestres mais aptas à obtenção da surpresa e manu-
tenção da iniciativa, princípios fundamentais para de-
cidir as campanhas por meio de ações ofensivas extre-
mamente rápidas e profundas.

Diante das premissas expostas, abordaremos, nes-
te trabalho, em que sentido o emprego de Sistema de 
Aeronaves Remotamente Pilotadas (SARP) em apoio a 
uma FT RCC pode ser vantajoso para o atual cenário 
do combate moderno.

Desenvolvimento

Inicialmente, vamos abordar o conceito SARP. Dessa 
forma, passaremos a compreender o quão complexo é o 
sistema, que não se trata somente de uma aeronave atuan-
do isolada. Para isso, apropriamo-nos do que prescreve o 
manual EB70-MC-10.214 – Vetores Aéreos da Força Terrestre:

1.3.1.11 Sistema de Aeronave Remotamente Pilotada 
(SARP) – conjunto de meios necessários ao cumprimen-
to de determinada tarefa com emprego de ARP, englo-
bando, além da plataforma aérea, a carga paga (payload), 
a estação de controle de solo, o terminal de transmissão 
de dados, o terminal de enlace de dados, a infraestrutu-
ra de apoio e os recursos humanos. Em função do de-
senvolvimento tecnológico, alguns desses componentes 
podem ser agrupados. (BRASIL, 2020a, p. 1-3)

O SARP como potencializador das capacidades de uma 
FT RCC
Lamonie Lemos Saurim*

* Cap Cav (AMAN/2011, EsAO/2020). Atualmente, é instrutor da EsAO.



16 • REB   REB • 17

A leitura do manual nos permite expandir o enten-
dimento do quão benéfico é o emprego do SARP nas 
operações. No manual se pode ter acesso a um peque-
no resumo do histórico de emprego desse sistema, bem 
como suas últimas evoluções, conforme segue:

4.2.1 Os SARP são componentes essenciais para 
ampliar o alcance, a velocidade e a eficácia das 
operações terrestres, pois possibilitam à F Ter 
antecipar-se às mudanças nas condicionantes do 
ambiente em que opera. Ademais, permitem aos 
comandantes obter vantagens significativas sobre o 
oponente, sendo a principal delas a superioridade 
das informações.

4.2.2 Inicialmente, os SARP eram empregados 
apenas para a obtenção de informações a partir de 
fontes de imagens. Com os avanços tecnológicos, 
esses sistemas tiveram aumentado o rol de missões 
que cumprem em prol da F Spf apoiada. Passaram 
a transportar diversos tipos de carga útil, aptas a 
missões de imageamento; de guerra eletrônica; de 
retransmissão de comunicações; de monitoramen-
to QBRN; de levantamento e designação de alvos; 
monitoramento acústico do campo de batalha; e, 
ainda, podem atuar como plataforma de armas. 
(BRASIL, 2020a, p. 4-2)

Em paralelo ao conceito de SARP, importante, tam-
bém, para a leitura deste artigo, termos claro o que é um 
regimento de carros de combate (RCC). Trata-se de uma peça 
de manobra orgânica de brigadas blindadas, que podem 
ser de cavalaria ou infantaria. Além disso, quando fala-
mos em combate convencional, isto é, defesa externa, é a 
tropa que apresenta o maior poder de combate, porque 
conta com características especiais, tais como: proteção 
blindada, potência de fogo e ação de choque. 

O RCC, normalmente, atua como força-tarefa, ou 
seja, tem agregado a si outra tropa de diferente na-
tureza, cumprindo, dessa maneira, o intuito principal 
dessa junção, qual seja, agregar capacidades e mitigar 
limitações do material e pessoal. Desse modo, também 
necessitamos definir o significado e a finalidade de 
uma força-tarefa:

2.1.1 Uma força-tarefa é um grupamento temporá-
rio de forças, de valor unidade ou subunidade, sob 
comando único, integrado por peças de manobra de 
natureza e/ou tipos diferentes, formado com o propó-
sito de executar uma operação ou missão específica, 

que exija a utilização de uma forma peculiar de com-
bate. Pode enquadrar, também, elementos de apoio 
ao combate e de apoio logístico. Em qualquer caso, 
é organizada em torno de tropas de infantaria ou de 
cavalaria, acrescida dos apoios necessários.

2.1.3 As FT Bld são as U de maior poder de combate 
da Força Terrestre (F Ter). Por vocação, são preserva-
das para emprego nas ações decisivas das operações 
militares.

2.2.1 Em situações de guerra, normalmente, os RCC 
e BIB passam e recebem SU um ao outro, passando a 
constituir – cada um deles – uma FT Bld. Já em situ-
ações de não guerra, essas unidades podem, eventu-
almente, ser empregadas em sua estrutura organiza-
cional própria.

2.3.1 A FT Bld é uma força altamente móvel e po-
tente, caracterizada pela predominância das ações de 
combate embarcado, equipada e adestrada priorita-
riamente para o cumprimento de missões ofensivas 
e de caráter decisivo, independentemente do tipo de 
operação. Seu emprego está vinculado às ações dinâ-
micas de defesa e às ações profundas, particularmente 
incursões, manobras sobre flancos vulneráveis, envol-
vimentos, aproveitamento do êxito e perseguição.

2.3.3 As FT RCC são as mais aptas a serem emprega-
das em terrenos mais limpos e com poucos obstáculos, 
em missões de grande amplitude, onde haja maior 
necessidade de ação de choque, contra inimigos fortes 
em blindados ou em contra-ataques. (BRASIL, 2020b, 
p. 2-1 e 2-2)

Aprofundando-se um pouco mais, podemos inferir 
que a aptidão natural do RCC são as operações ofensi-
vas, por conta das características já mencionadas e suas 
possibilidades de organização para o combate (puro ou 
FT). Sendo assim, é imprescindível fazer alusão ao con-
ceito de guerra de movimento:

2.8.3.1 Guerra de movimento é uma forma de comba-
ter em que se busca a decisão da batalha terrestre por 
meio de ações ofensivas rápidas e profundas, orienta-
das sobre segmentos vulneráveis do dispositivo do ini-
migo e conduzidas a cavaleiro dos eixos disponíveis, 
em frentes amplas e descontínuas.

2.8.3.2 A guerra de movimento busca manter pressão 
constante sobre as forças inimigas, impedindo-as de se 
reorganizar e de apresentar uma resistência estrutura-
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da. Ela enfatiza a manutenção da iniciativa, a fim de im-
por ao inimigo uma atitude reativa, em que apresente 
uma sequência de decisões cada vez mais desordenadas 
e deficientes. Na guerra de movimento, o Cmt FT Bld 
planeja e executa as operações, buscando: 
a) executar ações desbordantes ou de flanco; 
b) iniciativa; 
c) seleção de frentes; 
d) flexibilidade; 
e) dissimulação; 
f) ações em profundidade; 
g) aceitação do risco; 
h) combate continuado; 
i) combate não linear; e 
j) letalidade. (BRASIL, 2020c, p. 2-1 e 2-2)

Como ponto em comum do trabalho, averiguamos 
que, para ser realmente vantajoso o emprego de SARP 
em apoio a uma FT RCC, esse sistema, por meio das 
suas capacidades técnicas, deve ter condições de mitigar 
ao máximo as limitações do regimento. Nesse sentido, 
foram levantadas as limitações natas de uma FT RCC:

2.6.3.1 A FT Bld apresenta as seguintes limitações:
a) mobilidade restrita nos terrenos montanhosos, flo-
restas, áreas fortificadas, áreas construídas, rios com 
margens taludadas e outros terrenos acidentados, are-
nosos, pedregosos, pantanosos e com vegetação densa;
b) sensibilidade às condições meteorológicas adversas, 
com redução de sua mobilidade tática;
c) vulnerabilidade aos ataques aéreos;
d) dificuldade de manutenção do sigilo de suas opera-
ções, em virtude do ruído e da poeira decorrentes do 
deslocamento de suas viaturas;
e) necessidade de transporte rodoviário ou ferroviário 
para deslocamentos administrativos a grandes distâncias;
f) reduzida capacidade de transposição de cursos de 
água com seus meios orgânicos;
g) limitação do poder de fogo em áreas edificadas, co-
bertas e de vegetação densa;
h) restrição de mobilidade frente ao largo emprego de 
minas AC e Obt artificiais;
i) necessidade de volumoso Ap Log, particularmente 
de suprimentos das classes III, V e IX;
j) vulnerabilidade aos ataques QBRN; e
k) vulnerabilidade às ações de guerra eletrônica (GE) 
e à interferência nos sistemas de comunicações e geor-
referenciamento. (BRASIL, 2020b, p. 2-16)

Cientes das limitações de uma FT RCC, analise-
mos, então, as capacidades do SARP: versatilidade no 

emprego; capacidade de executar determinadas mis-
sões em substituição de meios mais nobres – propician-
do economia de meios; complementaridade de atuação 
com outros meios de IRVA e sistemas de aeronaves da 
F Ter; fornecimento de apoio contínuo de informações; 
e, por fim, a multiplicação do poder de combate da 
tropa apoiada, atuando na inteligência e retirando do 
inimigo sua liberdade de manobra, por meio da con-
trainteligência, forçando-o a adotar uma atitude mais 
defensiva ao esforço de busca da tropa amiga. 

Todas essas características são corroboradas nos ex-
certos abaixo: 

4.1.2 Eles podem ser empregados pelos diferentes es-
calões da F Ter, desde o grupo de combate (GC) até 
o corpo de exército (C Ex), permitindo aos comandos 
obter informações, selecionar e engajar objetivos e al-
vos terrestres fora da visada direta e em profundidade.

4.1.3 Os SARP são utilizados tanto para complemen-
tar e reforçar o emprego de outros sistemas da F Ter, 
como para substituí-los em situações nas quais o risco 
ou o desgaste imposto às tripulações de sistemas tripu-
lados seja demasiadamente alto ou inaceitável. 

4.1.4 A concepção de emprego dos SARP na F Ter 
baseia-se na complementaridade com outros vetores 
aéreos (tripulados e não tripulados), na adequação 
desses sistemas aos diferentes elementos de emprego 
da F Spf e na atuação integrada à manobra terrestre e 
aos demais sistemas usuários do espaço aéreo.

4.3.4 Os SARP de categoria 0 a 3 são empregados no 
nível tático, fornecendo informações em tempo real 
à tropa apoiada e proporcionando suporte contínuo 
nas áreas de interesse, para o planejamento e condu-
ção das operações. 

4.3.5 Particularmente, os das categorias 1 a 3 devem 
ser integrados a outros sistemas da F Ter, aos SARP 
de outras forças em presença e de agências civis, de 
maneira a ampliar a gama de produtos oferecidos e 
cobrir uma porção maior do terreno, evitando-se a 
redundância de esforços.

4.4.1 O emprego dos SARP, nas operações realizadas 
pelos diferentes escalões da F Ter, preenche lacunas 
operativas, complementando os produtos fornecidos 
por outros sistemas e aumentando as capacidades da 
força empregada. 
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4.4.2 As categorias de SARP da F Ter possuem capa-
cidades diferentes de geração de produtos e efeitos. 
Em geral, uma categoria superior cumpre as mesmas 
tarefas de uma inferior, em melhores condições, e re-
aliza outras tarefas que a outra não tem capacidade 
técnica de fazê-lo. 

4.4.3 O ideal é que esses sistemas da F Ter sejam em-
pregados de forma   integrada e complementar, uns 
com os outros e também com seus congêneres de 
outras forças e órgãos civis nas operações conjuntas 
(Op Cj). Dessa forma, permitem aos comandantes, em 
cada nível de planejamento e condução das operações, 
obter resultados da maneira mais completa e precisa 
possível. (BRASIL, 2020a, p. 4-1, 4-2, 4-5 e 4-6)

Complementando essas capacidades, o manual 
EB70-MC-10.354 – Regimento de Cavalaria Mecanizado 
(BRASIL, 2020c), trata do assunto, já que esse tipo de 
unidade possui um grupo de aeronaves remotamente pilotadas 
orgânico em sua estrutura, trazendo significativa contri-
buição para o trabalho, conforme o trecho a seguir:

g) As aeronaves do Gp ARP, em função de sua autono-
mia, poderão ser empregadas para: 
– esclarecer a situação tática, de forma contínua, de 
dia e à noite, obtendo informações em tempo real so-
bre inimigo, terreno e condições meteorológicas nas 
áreas de responsabilidade e de interesse do Rgt; 
– identificar P Obs, Z Reu, posições de armas automá-
ticas, AC e de Cçd Ini; 
– levantar as ameaças existentes em extensas áreas do 
terreno, cobrindo espaços vazios (não cobertos pelas 
frações das SU de manobra), aumentando a proteção 
à tropa desdobrada e negando ao inimigo a surpresa; 
– atualizar cartas topográficas, imagens de satélites e 
fotografias aéreas; 
– realizar Rec, buscando os EEI com mais rapidez e 
segurança; e 
– detectar, localizar, discriminar e, em alguns casos, 
identificar alvos de interesse da tropa.

h) Os dados e informes obtidos pelas aeronaves do Gp 
ARP poderão auxiliar os comandantes, em todos os 
níveis, na ratificação ou retificação de seu planejamen-
to para qualquer tipo de ação ou operação.

i) Nas operações de segurança e ações de reconheci-
mento, em função de suas características (áreas exten-
sas e poucos dados sobre terreno e inimigo), o empre-
go das Tu ARP torna-se bastante vantajoso para suprir 
deficiências e maximizar possibilidades dos elementos 

de manobra. Nessas operações e ações, respeitadas as 
considerações do estudo de situação, as Tu ARP po-
dem empregar suas ARP da seguinte forma: 
– na F Cob, à frente da tropa que se desloca para a 
linha de controle que baliza o início da missão, à fren-
te das posições iniciais da força ou, à retaguarda da 
força, entre esta e o grosso; 
– na F Ptç e F Vig, à frente da linha de Seg ou na área 
entre a força e o grosso; 
– na força que ocupa PAC e PAG, à frente das posições 
ou cobrindo flancos expostos e brechas no dispositivo; e 
– na força responsável pela Def AR, para cobrir áreas 
específicas do interior da posição.

j) Nas operações de segurança e ações de reconhecimen-
to, as ARP devem ter como missões, particularmente: 
– coletar informações de forma antecipada sobre um 
ponto, eixo, área ou zona a ser reconhecida, forne-
cendo dados sobre o terreno e o inimigo à sua fren-
te, ou complementando o reconhecimento terrestre e 
proporcionando maior agilidade no cumprimento de 
suas missões; 
– realizar o Rec e vigilância na faixa de terreno entre a 
força de segurança e a tropa coberta ou protegida ou 
à frente dos PAC, PAG ou da P Rtrd; 
– manter o contato com o inimigo, por meio da ob-
servação; 
– esclarecer a situação tática, obtendo informações 
contínuas e em tempo real sobre as atividades do ini-
migo, seu valor, organização, natureza e direção de 
deslocamento, com vistas a identificar suas intenções e 
evitar que o Rgt e o grosso sejam surpreendidos;
– detectar, localizar e identificar elementos inimigos 
de reconhecimento, observadores de artilharia e mor-
teiros, caçadores, RVT, equipes operando ARP à frente 
da linha de segurança e, dependendo da situação, posi-
ções dos elementos de manobra e do Ap F do 1º escalão; 
- detectar, localizar e identificar elementos inimigos 
infiltrados ou em condições de se infiltrar na área de 
segurança; 
– realizar a vigilância de áreas entre os P Obs na linha 
de segurança da F Vig, cobrindo áreas do terreno não 
observadas pelos P Obs ou áreas não percorridas pelas 
patrulhas, particularmente nas missões da F Vig em 
larga frente; 
– ampliar a capacidade de vigilância, aprofundando a 
observação sobre as principais Via A do inimigo; 
– levantar informes que possam orientar ou auxiliar a 
ação da força de contrarreconhecimento, orientando 
o seu deslocamento, indicando alvos e alertando sobre 
emboscadas e situação do inimigo; e 
– cobrir áreas não patrulhadas, informar sobre forças 
inimigas infiltradas, acompanhar o deslocamento de 
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comboios, antecipar a aterragem ou desembarque de 
F Amv ou Aet na A Seg da F Def AR. (BRASIL, 2020c, 
p. 8-7 e 8-8)

Nesse ponto, cabe ressaltar que, no escopo das ope-
rações de segurança, em especial, as ações de reconhe-
cimento não fazem parte da aptidão natural da FT 
RCC, sendo esta mais apta às operações ofensivas. Des-
sa forma, a ação de reconhecimento que o SARP pode-
ria realizar para a FT RCC seria uma ação em benefício 
próprio, na iminência de uma tomada de dispositivo, 
anterior a um ataque ou até mesmo um reconhecimen-
to de itinerário de contra-ataque, por exemplo.

Último ponto a ser lembrado é a proteção/seguran-
ça que o SARP tem condições de prover em favor dos 
carros de combate/viaturas blindadas componentes da 
FT RCC contra as armas anticarro (AC) do inimigo. 
Com sua possibilidade de aquisição de alvos, o SARP 
consegue levantar as posições das armas AC antes dos 
carros de combate entrarem no seu alcance útil. 

Segundo Canéppele (2018) e Garcia (2019), a alta 
expectativa de impacto para os nossos carros de com-
bate gira em torno de 2km a 3km, conforme a munição 
empregada. Dentro dessas distâncias, o tiro do Leo-
pard 1A5 tem grandes chances de atingir o alvo, nas 
condições ideais. A despeito disso, os mísseis anticarro 
da atualidade conseguem realizar disparos eficientes 
em alcances iguais e superiores a 3km. Como exem-
plo, temos a família de mísseis Spike, da empresa isra-
elense Rafael, que conseguem uma gama de alcances, 
iniciando em 2,5km até 8km. Sendo assim, cresce de 
importância a detecção prematura das posições do ar-

mamento anticarro inimigo, pois a chance de ocorrer 
um disparo efetivo contra nossos carros de combate 
é alta, o que reforça, mais uma vez, a importância do 
apoio do SARP a uma FT RCC.

Conclusão

Pelo exposto, é possível rever: o conceito de operações 
no amplo espectro e de guerra de movimento; as carac-
terísticas das três dimensões componentes do ambiente 
operacional e do sistema de aeronaves remotamente pi-
lotadas; e as possibilidades e limitações do regimento de 
carros de combate na sua composição e atuação. A revi-
são desses conhecimentos nos serve de argumento para 
a compreensão da maneira como ocorre a sinergia entre 
eles, em um contexto de emprego no teatro de opera-
ções. Além disso, fruto da revisão literária, foi possível 
averiguar a complementaridade existente entre as capa-
cidades do SARP com as limitações da FT RCC, 

Por fim, asseveramos que, mesmo o SARP apresen-
tando limitações e restrições no seu emprego, pode, 
sim, ampliar as capacidades natas de uma força-tarefa 
organizada em torno de um regimento de carros de 
combate, auxiliando-a na manutenção da impulsão 
durante todo o transcorrer das operações em que for 
empregada. Ademais, a capacidade de IRVA presente 
no SARP fornece ferramentas à tropa especializada do 
RCC, que é o pelotão de exploradores, orgânico do regi-
mento e que tem por missão precípua ser os “olhos e ou-
vidos” do regimento, reconhecendo, infiltrando, guiando 
e fornecendo informações necessárias ao comandante da 
unidade, agilizando, assim, o processo decisório. 
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Introdução

O emprego da simulação de combate na for-
mação básica e de qualificação do soldado 
de cavalaria é uma ferramenta que se mostra 

cada vez mais necessária na atualidade. A crescente de-
manda pelo emprego da Força Terrestre (F Ter) em 
intervenções federais, operações de garantia da lei e 
da ordem (Op GLO), fiscalização e controle da faixa de 
fronteira, bem como a necessidade de manter a tropa 
em prontidão operacional, visando à defesa externa, 
exige soluções eficazes e com custos reduzidos para a 
formação dos militares do Exército Brasileiro (EB).

De acordo com a Diretriz para o Funcionamento do 
Sistema de Simulação do Exército Brasileiro (BRASIL, 
2014a), a simulação é uma forma técnica que permite 
a representação artificial de uma atividade ou evento 
real, com emprego de modelos. Por sua vez, a simulação 
militar é definida como: 

reprodução de aspectos específicos da atividade mili-
tar ou da operação de sistemas e materiais de empre-
go militar, utilizando um conjunto de equipamentos, 
softwares e infraestruturas. (BRASIL, 2014, p. 2)

O EB, por meio de seu Sistema de Instrução Mi-
litar (SIMEB), busca preparar seus militares, visando 
a atender a missão constitucional atribuída às Forças 
Armadas. Nesse sentido, esse sistema estabelece e re-
gula a instrução militar (IM) de acordo com o estabe-
lecido pelo comandante do EB e pelo Estado-Maior 
do Exército (EME), estruturando-se em duas bases, 
conforme (BRASIL, 2014b): a) o Programa de Ins-
trução Militar (PIM), que é o documento decorrente 

do SIMEB, de periodicidade anual, por meio do qual 
o comandante de operações terrestres, observando a 
realidade da conjuntura, sobretudo a orçamentária, 
orienta o planejamento do ano de instrução e asse-
gura a coordenação e a avaliação das atividades; e b) 
os Programas-Padrão (PP), que se constituem em ins-
trumentos fundamentais para o acionamento da IM, 
definindo o modo ideal de conduzi-la.

A era da informação atual é caracterizada pelo em-
prego e surgimento constante de novas tecnologias. 
Essas inovações repercutem no mundo globalizado, 
ocasionam uma corrida pelo desenvolvimento de ma-
teriais de emprego militar (MEM) apropriados para 
garantir vantagens ao seu possuidor, bem como a bus-
ca por instrumentos de instrução e adestramento de 
tropa capazes de garantir recursos humanos em con-
dições de atender às demandas militares atuais, com 
baixo custo. Nesse contexto, a simulação de combate 
busca integrar as inovações tecnológicas, o adestra-
mento e a redução de custo.

Neste estudo, trataremos das principais formas de 
simulação de combate e algumas possibilidades de 
emprego na formação básica e qualificação do soldado 
de cavalaria. 

Desenvolvimento

Os recursos tecnológicos atuais dão subsídio, por 
meio de simulação, ao adestramento desde o nível 
grande unidade até pelotão, podendo ser realizada em 
ambientes controlados. De maneira geral, os níveis 
mais elevados podem ser adestrados com o emprego 
da simulação construtiva, utilizando-se de computado-

A simulação na formação do combatente de cavalaria
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res e softwares que simulam as tropas e os embates, sob 
a supervisão de uma direção do exercício.

Segundo Brasil, 2014a, p. 2:

as atividades de simulação de combate podem ser condu-
zidas nas modalidades de simulação viva, que emprega 
pessoas e sistemas reais; simulação virtual, com pesso-
as reais e sistemas virtuais; e simulação construtiva, que 
trabalha com tropas e sistemas simulados.

Por outro lado, as atividades de simulação empre-
gadas no adestramento dos pequenos escalões geral-
mente se desenvolvem no terreno, por meio da simu-
lação viva, ou em salas de instrução, com o emprego 
da simulação virtual. 

No contexto da formação básica e de qualificação 
do soldado de cavalaria, que ocorre anualmente nas 
diversas organizações militares espalhadas pelo Bra-
sil, visualiza-se a necessidade de constante e repetitiva 
instrução militar. Assim, a simulação vem crescendo 
de importância como um meio efetivo para prepara-
ção de tropa e mensuração do desempenho alcançado 
durante o treinamento.

O período de instrução individual básica, previsto no 
SIMEB, abarca as instruções individuais básicas e a 
preparação para as Op GLO. A simulação viva é ampla-
mente utilizada, já que o combatente individual deve 
familiarizar-se com o terreno, além de o custo dessa 
atividade ser relativamente reduzido. No contexto das 
instruções voltadas às Op GLO, procedimentos de tiro 
em estande podem tornar-se mais reais com o empre-
go de projetores de imagem e som, para que o militar 
realize o manuseio do armamento e tiro real sob um 
cenário fictício e em um ambiente controlado. 

Tal técnica foi empregada com êxito em militares do 
14º Regimento de Cavalaria Mecanizado, por ocasião de 
sua preparação para a missão Arcanjo III, no Complexo 
do Alemão e Penha na cidade do Rio de Janeiro, no ano 
de 2011. Tratando de simulação viva, cabe destacar o 
Dispositivo de Simulação para Engajamento Tático (DSET), 
fabricado pela empresa sueca Saab, que permite inte-
grar armamento com munição de festim a sensores que 
simulam os impactos, dando realismo à instrução. 

Ainda, no processo de continuidade da instrução mi-
litar, tem-se, como já dissemos, o período de qualificação, 

que visa a integrar o soldado em formação aos diversos 
grupos que constituem as frações de cavalaria e que en-
globam sistemas de apoio de fogo, carros de combate, 
grupo de exploradores, grupo de combate, seção de via-
turas blindadas de reconhecimento e peça de morteiro 
médio. A totalidade desses grupos desenvolve sua missão 
embarcado em viaturas, a maioria delas blindadas. 

Os meios de apoio de fogo orgânicos das frações de 
cavalaria, quer seja o pelotão de morteiro pesado, peça 
de morteiro médio ou a seção de mísseis anticarro, exi-
gem treinamento e prática, visando a atingir o nível de 
prontidão operativa. Tal fato esbarra na necessidade 
de vultosos recursos, necessários à aquisição de muni-
ções e à realização de exercícios de tiro com os arma-
mentos, além do desgaste do MEM. 

Com o intuito de melhorar o controle sobre a ins-
trução militar, proporcionar melhores condições de 
treinamento e reduzir os custos, o EB vem investindo 
em meios de simulação, destacando-se o Simulador de 
Apoio de Fogo (SIMAF), localizado em Resende (RJ) e 
em Santa Maria (RS), utilizado para adestramento de 
sistemas de apoio de fogo, com tecnologia da empre-
sa espanhola Tecnobit, atendendo a grandes efetivos 
a baixo custo, com possibilidade de identificar falhas, 
corrigi-las e proporcionar volume de prática às guarni-
ções, em ambiente controlado.   

Para a condução das viaturas blindadas e para o 
adestramento de suas guarnições, torna-se imperativa 
a prática com essas viaturas, exigindo grande quanti-
dade de combustível e expondo o MEM, de alto custo 
e tecnologia, à responsabilidade de recursos humanos 
inexperientes. Tal fato acarreta o desgaste prematuro 
do material e o dispêndio de escassos recursos. 

Sendo assim, no tocante aos simuladores voltados 
às viaturas militares e seus equipamentos, destacam-se 
aqueles empregados para o treinamento de tripulan-
tes do carro de combate Leopard, da empresa KMW. 
Tais simuladores encontram-se, sobretudo, no Centro 
de Instrução de Blindados (CIBld), com os seguintes 
equipamentos: simulador de procedimento de torre 
(SPT), simulador de procedimento de motorista (SPM), 
treinadores sintéticos portáteis (TSP) e treinadores sin-
téticos de blindados (TSB), que replicam o ambiente 
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do interior do veículo, onde a guarnição opera frente a 
inimigo virtual, sob supervisão de instrutor.

Atualmente, a família de blindados Guarani está 
sendo contemplada com o desenvolvimento de um si-
mulador conhecido como Computer Based Training, pro-
duzido pela empresa brasileira eFly, visando a permitir 
o treinamento de motoristas na operação dos diversos 
dispositivos da viatura. Existe, também, uma parceria 
entre o CIBld e a Universidade Federal de Santa Ma-
ria no projeto Simulador Guarani (SIGUA), que visa a 
criar um simulador virtual de tecnologia nacional, para 
o adestramento de tripulantes do novo blindado. 

Conclusão

O emprego da simulação de combate na formação 
básica e qualificação do soldado de cavalaria tem-se 
mostrado uma boa prática e está alinhada com a ne-

cessidade de emprego da Força Terrestre. A simulação 
fornece à tropa a possibilidade de treinar o emprego de 
MEM de alto custo e tecnologia, com poucos recursos e 
em ambiente controlado, alinhada com as necessidades 
de manutenção da prontidão operacional e economia 
de recursos do EB.

Sendo assim, sistemas de simulação, tanto em hardware 
como software, necessários à formação dos militares, 
têm sido adquiridos pelo EB, no exterior, a exemplo 
do DSET, SPT, SPM, TSP e TSB e outros sistemas que 
estão em desenvolvimento em território nacional, como 
o caso do SIGUA e do Computer Based Training. 

Pelo exposto, verifica-se, portanto, a vital importância 
e necessidade do emprego da simulação em larga escala, 
possibilitando a prática daquilo que é transmitido em ins-
truções teóricas, com vistas a manter a prontidão operati-
va, preservando os MEM e poupando recursos.
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Introdução

O governo do Brasil considera que o terrorismo 
internacional traz risco à paz e à segurança 
mundiais e, nesse sentido, condena enfatica-

mente suas ações e implementa as resoluções pertinen-
tes da Organização das Nações Unidas (ONU), reco-
nhecendo a necessidade de que as nações trabalhem 
em conjunto no sentido de prevenir e combater as 
ameaças terroristas (BRASIL, 2016).

Com o intuito de ambientar o presente estudo, de-
finem-se como atos de terrorismo, conforme preceitua o 
art. 2º, § 1º, inciso I, da Lei nº 13.260, de 16 de março 
de 2016 (BRASIL, 2016), 

usar ou  ameaçar usar, transportar, guardar, portar 
ou trazer consigo explosivos, gases tóxicos, venenos, 
conteúdos biológicos, químicos, nucleares ou outros 
meios capazes de causar danos ou promover destrui-
ção em massa.

Nesse sentido, no Plano Estratégico do Exército 
(PEEx), no quadriênio 2020-2023, preconizam-se  al-
guns objetivos estratégicos que se alinham com a inten-
ção de prevenção e combate a tais ameaças, quais sejam: 

Nr 1 – contribuir com o capacidade extrarregional; 
Nr 2 – ampliar a projeção do Exército no cenário in-
ternacional; Nr 3 – contribuir com o desenvolvimen-
to           sustentável e paz social; Nr 5 – modernizar 
o sistema militar operacional terrestre – SISOMT – 
preparo e emprego da Força Terrestre; Nr 6 – manter 
atualizado o sistema de doutrina militar terrestre; Nr 
9 – aperfeiçoar o sistema de ciência, tecnologia e ino-
vação; Nr 12 – aperfeiçoar o sistema de educação e 
cultura; e Nr 15 –maximizar a obtenção de recursos 

do orçamento e de outras fontes. (BRASIL, 2019, p. 
11, 15,18, 22, 25, 33, 34, 41, 42 e 44)

Diante dessa conjuntura, objetiva-se com este traba-
lho contribuir para o aprimoramento da doutrina do 
Exército Brasileiro (EB), com intuito de propor a im-
plantação dos destacamentos especiais de engenharia  para 
desativação de artefatos explosivos (Dst Esp E DAE) como 
fração de emprego estratégico subordinada ao comando 
militar de área no planejamento, assessoramento e re-
solução de problemas envolvendo artefatos explosivos.

Desenvolvimento

Um elemento comum à 1ª, 2ª e 3ª geração de conflitos 
consiste no fato de que os protagonistas foram, predomi-
nantemente, Estados Nacionais. Na guerra de 4ª geração, 
entretanto, esses atores perderam o monopólio do “fazer 
a guerra”. De acordo com Trindade (2013, p. 53),

os conflitos futuros serão, majoritariamente, deci-
didos em teatros de operações assimétricos, em que 
há significativa diminuição das vantagens compara-
tivas dos exércitos modernos em relação a seus po-
tenciais adversários.

Nesse contexto, Silva (2012) define guerra assimétri-
ca como aquela em que as forças irregulares acharam 
uma forma de atuar por meio do terrorismo. Vivencia-
-se o terrorismo “moderno”, que se apresenta de for-
ma globalizada, com motivação religiosa radical, sendo 
imperialista teocrático e possuindo estrutura móvel e 
organizada em redes, em que seus atores proliferam-
-se em inúmeras novas organizações, provenientes de 
diferentes grupos étnicos e seitas. Nesse sentido, pode-

Ferramentas remotamente controladas na desativação 
de artefatos explosivos em ações contra o terrorismo
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mos citar alguns tipos de organizações que se enqua-
dram nas características citadas:

a)	Organizações terroristas extremistas islâmicas: 
Hamas, Kata’ib Hezbollah, ISIS, Lashkar-e-Tai-
ba, Movimento da Jihad Islâmica na Palestina; 

b)	Movimentos separatistas: IRA e ETA; 
c)	Guerrilhas marxista-lenista e maoísta: Forças 

Armadas Revolucionárias da Colômbia, Sende-
ro Luminoso, Movimento de Libertação Nacio-
nal Tupamaros; e

d)	Organizações Criminosas: Comando Vermelho 
(CV) e Primeiro Comando da Capital (PCC).

  Apesar de as organizações criminosas brasileiras 
não se enquadrarem como organizações terroristas, 
grande parte delas praticam atos similares aos grupos 
terroristas, tanto contra as forças de segurança pública 
quanto nas disputas entre facções.

Salientamos que tratados ratificados pelo Brasil com 
organismos internacionais reconhecem, nominalmen-
te, como organizações terroristas, os grupos de verten-
te islâmica Al-Qaeda e Talebã (ABIN, 2020).

Em relação ao seu poder de combate, os grupos 
insurgentes introduziram o atentado (podendo ser 
suicida) com emprego de explosivos improvisados de 
alto poder de destruição, com ameaça de utilização de 
agentes químicos, biológicos, radiológicos e nucleares. 
Tal conduta provoca efeitos indiscriminados, pois seus 
alvos são simbólicos, difusos e imprevisíveis, operando 
como inimigos invisíveis.

Para Trindade (2013, p. 53), 

o conflito permanecerá com foco na influência sobre 
as pessoas; a população, cada vez mais, passa a ser o 
centro de gravidade. A batalha pela notícia é chave 
para a conquista da opinião pública e, também, para o 
sucesso das operações.

O atentado de 11 de setembro de 2001 foi o divisor 
de águas,  assinalando a atuação dos terroristas na guer-
ra de 4ª geração. Conforme Araújo (2018, p.7), 

para se contrapor a essa ameaça, forças armadas                               
(FA) de diferentes países passaram a treinar efetivos 
especializados na busca e desativação de artefatos ex-
plosivos (DAE) em apoio à mobilidade e à proteção de    
suas tropas. 

Verifica-se, portanto, que tais ações se mostraram 
fundamentais ao êxito das operações militares.

Dessa forma, o Brasil, como nação soberana, neces-
sita possuir capacidade para contrapor-se às ameaças 
internas e externas, de modo compatível com sua 
dimensão   e aspirações político-estratégicas no cenário 
internacional. Isso possibilita ao país a consecução de 
objetivos estratégicos e a preservação dos interesses na-
cionais, além do exercício do direito de defesa, asse-
gurado pela Constituição Federal e pelo ordenamento 
jurídico internacional.

No contexto do terrorismo moderno, o Brasil não 
foi vitimado por atentados que prejudicassem a vida 
da população. Nesse sentido, a sociedade brasileira 
entende que a nação está imune a qualquer ameaça 
terrorista, já que o país não está próximo às áreas 
de crises e de conflitos que vêm ameaçando a paz e 
a segurança internacionais. Outro fator que contri-
bui para essa sensação é a vocação brasileira para o 
respeito à liberdade de culto  e às diferenças étnicas, 
religiosas e culturais, comprovada pela amistosa con-
vivência entre nacionais e imigrantes de diversificadas 
raças, credos e condição social. 

Essa é, porém, uma falsa sensação. Conforme Ca-
valcante & Vinicius (2012), atualmente, quadrilhas do 
Rio de Janeiro já produzem suas próprias granadas 
de mão, na realidade bombas de nipple, fabricadas a    
partir de explosivos comerciais, com tubos de PVC e 
pequenas esferas de aço. 

O Brasil é uma potência emergente, que, nos últi-
mos anos, tornou-se um dos centros de atenção inter-
nacional por sediar grandes eventos como: os Jogos 
Panamericanos, a Jornada Mundial da Juventude, 
a Copa das Confederações FIFA, a Copa do Mun-
do FIFA, os Jogos Olímpicos e Paralímpicos, a Copa 
América de Futebol, entre outros. Some-se a isso o pa-
pel de destaque que o país vem galgando perante   a 
ONU, por meio da sua atuação exemplar na MINUS-
TAH e em diversas participações em outras missões 
de paz. Tudo isso conduz ao debate sobre a ocupação 
de um assento permanente no Conselho de Seguran-
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ça da ONU, o que poderá colocar o país na rota do 
terrorismo internacional.

Além disso, a dimensão econômica e a liderança na 
América do Sul fazem do Brasil sede de diversas repre-
sentações diplomáticas e empresariais de países consi-
derados inimigos pelas organizações terroristas inter-
nacionais. Não se pode esquecer que o maior atentado 
contra o Estado de Israel ocorreu em uma organização 
daquele país sediada na Argentina. Em virtude disso, “é 
imprescindível que o país disponha de estrutura ágil, 
capaz de prevenir ações terroristas e de conduzir ope-
rações  de contraterrorismo” (BRASIL, 2012 p. 296).

Assim, na condução desse tipo de operação, é im-
prescindível que a Defesa Nacional e o EB disponham 
de pessoal, equipamento e formas de emprego como 
pronta resposta à atuação de qualquer ação terrorista, 
acentuando o combate e a prevenção de ameaças ex-
plosivas, que se constituem na principal forma de atua-
ção dessas organizações (BRASIL, 2012).

As demandas surgidas em função dos grandes even-
tos, que culminaram com a realização dos Jogos Olím-
picos e Paralímpicos (JOP) 2016, possibilitaram o início 
do desenvolvimento da doutrina e a capacitação de re-
cursos humanos da Força, assim como a aquisição de 
modernos equipamentos remotamente controlados, 
multiplicando a capacidade do EB no enfrentamento 
desse tipo de ameaça. 

No contexto de ações contra o terrorismo, existem 
as unidades explosive ordnance device (EOD), cuja mis-
são é proporcionar a capacidade operacional ao co-
mandante tático ou estratégico da área de operações 
para a realização de desativações de artefatos explosi-
vos, visando à neutralização de uma ameaça que afete 
a mobilidade das unidades operacionais e a proteção 
contra ataques que põem em perigo o funcionamen-
to dos centros, dos organismos e das bases logísticas, e 
que buscam desorganizar as comunicações, degradar 
o moral da tropa e dos não combatentes, paralisar os  
complexos industriais, os portos, as vias navegáveis e as 
bases aéreas ou núcleos urbanos. 

Essas unidades devem estar em permanente esta-
do de prontidão operacional e, caso necessário, atuar 
em pronta resposta a incidente com ameaça explosiva 
(ESPAÑA, 2017). Ainda assim, devem apresentar as se-
guintes características:

As unidades de EOD devem sempre ser escaloná-
veis em tamanho, modular em função e adaptadas à 
missão. O tamanho e a composição da unidade EOD                                  
dependem do tamanho, composição e requisitos da 
missão que ela suporta e das características físicas da 
área da missão. As unidades de EOD podem ser ne-
cessárias para desempenhar as seguintes funções na 
definição de missão da ONU:
– Grupo DAE de munições convencionais;
– Grupo DAE de artefato explosivo improvisado;
– Grupo de apoio. (UNDPKO, 2017, p. 33)

A desativação de artefatos explosivos consiste no 

conjunto de procedimentos e técnicas especializadas 
com a finalidade de neutralizar, desativar ou destruir 
munições, minas e artefatos explosivos improvisados. 
(UNMAS, 2019, p.139).

Nesse sentido, definem-se artefatos explosivos como: 

Todas as munições que contêm explosivos, mate-
riais de fissão ou fusão nuclear) e  materiais bio-
lógicos e agentes químicos. Isso inclui projéteis 
e ogivas; mísseis guiados e balísticos; granada de 
artilharia, granada de morteiro, foguetes e muni-
ções de armas portáteis; todas as minas, torpedos e 
cargas de profundidade; pirotecnia; submunições 
e   dispersores; cartucho e propelentes que acionam 
esses dispositivos; dispositivos eletroexplosivos; dis-
positivos explosivos clandestinos e improvisados; e 
todos os itens semelhantes ou relacionados ou com-
ponentes de natureza explosiva. (UNMAS, 2018, p. 
138, tradução nossa)

Destacamos que, no dia 19 de julho de 2016, re-
gistrou-se a primeira missão do Destacamento Especial 
de Engenharia de Desativação de Artefatos Explosivos 
(Dst Esp E DAE), do 2º BE Cmb, nas operações de se-
gurança dos  JOP-2016.

O Dst Esp E DAE foi acionado para, em conjunto 
com a Coordenadoria de Recursos Especiais (CORE) 
– Polícia Civil/RJ, sanar um incidente envolvendo 
possível artefato explosivo improvisado localizado na 
estação ferroviária de Deodoro (Vila Militar, Rio de 
Janeiro/RJ), levando à interdição daquela estação do 
sistema de transporte olímpico.

Para a resolução do incidente, foram deslocados o 
comando do destacamento, dois grupos de desativação 
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de artefatos explosivos e todos os seus meios orgâni-
cos  remotamente controlados, incluindo robôs Teodor 
e Telemax, assim como o Sistema Aéreo Remotamen-
te Pilotado (SARP) categoria “0” como meios remo-
tos para investigação, identificação e neutralização de 
ameaça. Dentre as capacidades dos robôs EOD Teodor 
e Telemax em operações DAE, podem ser elencadas:

a)	proteção
	– bloqueador de sinal de radiofrequência (diâme-

tro 3m)
	– bloqueador de sinal de radiofrequência (diâme-

tro 20m)
b)	detecção/localização

	– detector de radiação
	– detectores de substâncias químicas nocivas e ga-

ses (CO, O2, NH3, Cl2 e metano)
	– câmeras com zoom e giratórias
c)	sinalização

	– GPS (acessório dos robôs EOD Teodor e Telemax)
d)	investigação

	– aparelho de raios X
	– câmera de visão noturna com sensor infraverme-

lho
	– câmeras para inspeção veicular remota
e)	neutralização/desativação/remoção/destruição

	– canhão disruptor de água
	– mini mace (corte em chapas metálicas por líqui-

do abrasivo)
	– Arma calibre 12 (para acesso a local de neutrali-

zação – ex:  arrombamento de portas)
Esse evento marcou o primeiro emprego real da en-

genharia do EB na desativação de artefatos explosivos 
em ações contraterrorismo. Isso representou a aber-
tura de um novo horizonte de capacitação técnica e 
desenvolvimento doutrinário para o Sistema de Enge-
nharia do Exército (SEEx). 

Pelas características do robô Teodor e pelo seu aces-
sório de raios X, foi possível, de maneira remota, des-
cartar a ameaça e dedectar que não havia indícios de 
cadeia de acionamento para o artefato explosivo im-
provisado, que poderia trazer ameaças ao local. Após 
aproximadamente 1h30min, a bolsa com o artefato foi 
recolhida pela polícia civil e a estação de trem de Deo-
doro/RJ pôde ser liberada para operar normalmente.

Conclusão

Diante do cenário atual, em que as ameaças se apre-
sentam em um amplo espectro, e no sentido de cola-
borar para o aperfeiçoamento doutrinário do tema, 
algumas medidas se fazem necessárias para consolidar, 
com eficiência, a expertise no que tange ao emprego de 
ferramentas remotamente controladas na desativação 
de artefatos explosivos em ações contra o terrorismo.

Nesse sentido, o Brasil necessitará viabilizar o em-
prego  do Dst Esp E DAE, em pronta resposta, frente 
a ameaças explosivas em situações de conflito, missões 
no exterior sob a égide da ONU e grandes eventos com 
repercussão internacional.

Assim, para se alcançar a efetividade logística e ope-
racional dessas frações, é imprescindível uma adequa-
ção do quadro de distribuição de material (QDM) e do 
quadro de cargos previstos (QCP), possibilitando, des-
sa forma, atender ao requisito de permanente estado 
de prontidão operacional e capacidade de pronta res-
posta do EB às demandas dos órgãos governamentais e 
intergovernamentais em ambientes interagências.

Deve haver, ainda, uma cadeia logística e assistên-
cia técnica incluídas na aquisição dessas ferramentas, 
a fim de aumentar sua durabilidade e possibilidade de 
emprego. Em algumas instituições, muitas estão indis-
poníveis com pouco mais de cinco anos de uso.

Outro aspecto importante seria a integração entre 
instituições de ensino civis, indústria e Forças Armadas. 
O Brasil possui excelentes centros tecnológicos com 
pessoal capacitado a atender tais demandas da Força. 
Pode-se citar, por exemplo, o acordo de cooperação 
técnica entre o Centro de Tecnologia dos Fuzileiros 
Navais e a Universidade Federal de Goiás, que está de-
senvolvendo o primeiro robô nacional.

As OM de engenharia da Força deveriam ter previsto 
em seus claros um destacamento no valor de um pelotão, 
um destacamento de desativação de artefatos explosivos, 
assim como QDM com ferramentas específicas para esse 
tipo de atividade. Dentro do ano de instrução, deveriam 
ser previstas instruções  para os operadores DAE.

O robô e o SARP são excelentes ferramentas que 
não são autossuficientes, necessitando complemento de 
outras capacidades. Na Espanha, por exemplo, país sig-
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natário da OTAN, um Dst DAE é constituído por espe-
cialistas EOD 3+, DQBRN, operadores de robô, opera-
dores de SARP, guerra eletrônica, sinófilos e caçadores.

Por fim, tendo em vista operações cada vez mais 

modulares e flexíveis, sugere-se, ainda, o desenvolvi-

mento de viaturas blindadas especializadas para ope-
rações EOD, com implementos que possibilitem a neu-
tralização e desativação de forma remota, oferecendo 
proteção aos seus operadores.
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Introdução

No contexto dos conflitos contemporâneos, per-
cebe-se que a tecnologia passou a ser o princi-
pal suporte para a decisão dos combates. Isso 

se evidencia pela crescente observação de inovações 
aplicadas ao campo de batalha. Como exemplo disso, 
podem ser citadas a inserção de drones, de sistemas de 
aeronaves remotamente pilotadas (SARP) e de sistemas 
de armamento remotamente controlado (SARC), este 
último possibilitando às tropas blindadas e mecanizadas 
o poder de fogo capaz de apoiar as diversas operações.

Com a percepção do exército norte-americano de de-
senvolver um veículo que proporcionasse mobilidade es-
tratégica e que exigisse menor apoio logístico no compa-
rativo com as tropas blindadas, originou-se não somente 
a família de blindados Stryker, mas foi também desenvol-
vida a doutrina da infantaria mecanizada, que, por sua vez, 
fomentou a indústria de SARC/ RWS pelo mundo.

Fruto do acompanhamento dessa evolução, o 
Exército Brasileiro (EB) iniciou o desenvolvimento 
da Viatura Blindada de Transporte de Pessoal Média 
Sobre Rodas 6X6 Guarani, que proporcionou elevado 
ganho operacional para a Força Terrestre (F Ter), uma 
vez que houve aumento da ação de choque e da pro-
teção blindada. Nesse ínterim, em 2006, iniciou-se o 
Projeto REMAX para o aumento do poder de fogo.

Para tanto, no período de 2006 a 2009, a parce-
ria entre a empresa ARES e EB, por meio do CTEx, 
possibilitou a realização de testes. A partir de 2010 
até 2013, iniciaram-se os estudos, desta vez a cargo 

do CAEx, o que culminou com a adoção da versão 
REMAX III, na atualidade.

Com isso, a F Ter demonstrou ser capaz de desen-
volver Produto de Defesa (PRODE) com tecnologia agre-
gada, o que diminui sobremaneira a dependência de 
outras nações no contexto de eventuais deflagrações de 
conflitos. Observa-se, portanto, que a atual tecnologia 
pode atender às demandas provenientes das diversas 
operações no amplo espectro.

Assim, por meio do REMAX, as tropas blindadas e 
mecanizadas do Brasil consubstanciam novas capacida-
des, observando-se, sobretudo, o princípio da legitimi-
dade seletiva, tão importante para atingir o estado final 
desejado (EFD), que é a situação política ou militar favo-
rável ao final da operação (BRASIL, 2020). Isso tem, 
por finalidade, a correta autoproteção da tropa, pre-
servação de locais protegidos pelo Direito Internacio-
nal dos Conflitos Armados (DICA), além da proteção 
da população não envolvida no conflito.

Dessa forma, o presente artigo busca, na compara-
ção SARC REMAX versus SARC CROWS III, a iden-
tificação de possibilidades, limitações e características 
de ambos os sistemas, com o intuito de utilizar o SARC 
CROWS III como referência, haja vista sua larga apli-
cação pelo exército norte-americano no Afeganistão e 
no Iraque, especialmente em áreas urbanizadas.

Desenvolvimento

Com o escopo de observar os principais itens do 
SARC REMAX e do RWS Protector CROWS III, de 
modo a fomentar as deliberações quanto à expertise de 

Comparação entre o sistema de armas remotamente 
controlado REMAX e o Remote Weapons System 
Protector Crows III
Daniel da Conceição Freire*

* Cap Inf (AMAN/2008, EsAO/2020). Real izou o Estágio de Infantaria Mecanizada (2016) e o Curso de Operador de VBTP MSR 6x6 
(2017), ambos no Centro de Instrução de Blindados. Atualmente, serve no 17° B Fron.
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outras nações, foi elaborado o quadro 1, a seguir, con-
tendo as principais características, possibilidades e limi-
tações dos referidos sistemas. 

De posse desses dados compilados, é possível uma 

rápida consulta, por meio de estudos comparativos, 
acerca do SARC REMAX frente ao RWS CROWS III, 
permitindo a inferência de conclusões sintéticas sobre 
sua utilização pelo Exército Brasileiro.

Quadro 1 – Comparativo SARC REMAX e RWS Protector CROWS III
Fonte: O autor
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De modo a buscar alternativas para a continuida-
de do Projeto REMAX, visualiza-se a sua utilização em 
operações brasileiras sob a égide da ONU, uma vez 
que, atualmente, essas atividades são as que mais apro-
ximam o EB da realidade dos conflitos contemporâneos.

Conclusão 

O quadro situacional demonstrado conduz para a 
reflexão sobre a necessidade de promover parcerias 
para a continuidade do desenvolvimento sustentável 
do Projeto REMAX, sob pena de não ser viável sua 
continuidade frente a eventuais cortes orçamentários 
nos diversos programas de defesa. 

A empresa Ares possui uma linha de produção 
com capacidade de 100 unidades por ano. Torna-se 

Nesse contexto de amplo desenvolvimento tecnoló-
gico, percebe-se pelo quadro 1 que o SARC REMAX 
possui inferioridade em relação ao RWS PROTECTOR 
CROWS III em alguns itens comparativos, e superiori-
dade em outros. Sabe-se, contudo, que o REMAX está 
em pleno desenvolvimento, por meio de estabeleci-
mento de novos requisitos operacionais, disponíveis na 
sua terceira versão.

A norueguesa Kongsberg exporta o Remote Weapons 
System CROWS III para 19 países, todos membros da 
Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
enquanto a empresa ARES vislumbra, no futuro próxi-
mo, exportar unidades do REMAX para a Argentina. 
Por meio de pesquisa, evidenciou-se que 20.000 uni-
dades do CROWS III foram entregues, sendo 17.000 
para o U.S Army.

Observa-se que, na linha temporal, ambos os proje-
tos começaram praticamente na mesma época: o Proje-
to REMAX se iniciou em 2006, enquanto CROWS, em 
2004. Por isso, buscou-se compreender os motivos que 
dificultam eventuais exportações do REMAX.

Infere-se, portanto, que as expressões política e eco-
nômica podem ter afetado o desenvolvimento da indús-
tria de defesa nacional, sobretudo pela necessidade de 
manutenção do Projeto REMAX. Nesse sentido, conclui-
-se que a conjuntura é fator preponderante para o su-
cesso de um projeto militar e, caso ela não seja favorável, 
dificilmente haverá a continuidade de investimentos.

Existe, todavia, a possibilidade de amenizar a con-
juntura político-econômica, se o projeto for programa-
do para ser sustentável. Para tanto, torna-se necessário 
demonstrar as capacidades do PRODE em conflitos, a 
fim de que seja comercializado com nações amigas.

Assim, a falta de exposição pode não despertar in-
teresses de aquisição, o que prejudicaria a continuida-
de do projeto REMAX. Por esse motivo, recomenda-se 
a sua utilização em toda e qualquer oportunidade no 
amplo espectro dos conflitos. 

Isso não ocorreu com o RWS CROWS III, haja vista 
seus adquirentes serem filiados à OTAN e participarem 
de combates com mais assiduidade. O exército norte-
-americano, por exemplo, utilizou o sistema CROWS 
no Iraque e no Afeganistão.

Figura 1 – RWS Protector Crows III
Fonte: Kongsberg Defence & Aerospace (2020)

Figura 2 – SARC REMAX
Fonte: Ares Aeroespacial e Defesa (2020)
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primordial demonstrar a aplicabilidade do REMAX, 
bem como despertar o interesse de outros países nas 
diversas operações em que o Brasil participa sob a 
égide da ONU.

Dessa forma, a capacidade nacional no desenvol-
vimento de PRODE seria propagada para fomentar 

a indústria brasileira de defesa em nível mundial, 
sobretudo com o viés de sustentabilidade. É funda-
mental, portanto, a apresentação do SARC REMAX 
em atividades operacionais, para que a comunidade 
internacional possa observar suas possibilidades, limi-
tações e características.
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Introdução

O Brasil compartilha aproximadamente 17.000km 
de fronteira com 10 países da América do Sul: 
Guiana Francesa (Departamento Ultramarino 

da França), Suriname, Guiana, Venezuela, Colômbia, 
Peru, Bolívia, Paraguai, Uruguai e Argentina. É, ainda, 
o 5º maior país do mundo em terras contínuas, atrás 
somente de Rússia, Canadá, China e Estados Unidos 
da América (EUA).

Peru e Bolívia são dois dos principais países do mun-
do responsáveis por plantações de folha de coca e tráfi-
co de drogas em grandes quantidades. O Brasil possui 
2.995km de fronteira com o Peru, sendo 2.003km por 
meio de rios e canais. Com a Bolívia, são partilhados 
3.423km, sendo 2.672km, também, por meio de rios, 
lagoas e canais. 

A baixa densidade demográfica, o precário desen-
volvimento socioeconômico na região fronteiriça e a 
geografia permeável tornam essa região altamente vul-
nerável à entrada de ilícitos no país.

De acordo com a Lei Complementar (LC) nº 97, 
de 1999 (BRASIL, 1999), alterada pela LC nº 136, de 
2010 (BRASIL, 2010), as Forças Armadas (FA) pos-
suem, como atribuições subsidiárias, atuar de forma 
preventiva e repressiva na faixa de fronteira, contra 
delitos transfronteiriços, isoladamente ou em coorde-
nação com outros órgãos do Poder Executivo.

Observa-se que os órgãos de segurança públi-
ca (OSP) e as agências brasileiras responsáveis pela 
fiscalização e combate ao narcotráfico não possuem a 
capacidade de controlar, sozinhos, toda a extensão des-

sa parte da faixa de fronteira (Fx Fron) do país. Em 
face de tal constatação, foi necessária a integração des-
sas instituições com as FA, no intuito de aumentar a efi-
ciência das ações governamentais no combate ao tráfico 
de drogas em território nacional.

Segundo Pires (2013), desde junho de 2011, em 
consonância com o Plano Estratégico de Fronteiras, o 
Exército Brasileiro (EB) vem participando das Opera-
ções Ágata¹, tipicamente interagências, que têm por 
objetivo reforçar a presença do Estado brasileiro em 
seus quase 17.000km de fronteira terrestre.

Dessa forma, no sentido de colaborar para o aper-
feiçoamento da Doutrina Militar Terrestre (DMT), no 
presente trabalho buscou-se avaliar de que maneira 
a maior integração do batalhão de infantaria de selva 
(BIS) com as agências pode aumentar a eficiência no 
combate ao narcotráfico na Fx Fron dos Estados do 
Acre e Rondônia.

Desenvolvimento

Para uma maior compreensão das ideias a serem 
exploradas neste trabalho, dividimo-las nos seguintes tópi-
cos: principais rotas de entrada de drogas; atores en-
volvidos no combate ao narcotráfico; emprego do BIS 
na faixa de fronteira (Fx Fron) dos Estados do Acre e 
Rondônia; legislação sobre a Fx Fron; Operações de 
Cooperação e Coordenação com Agências (OCCA) na 
área de responsabilidade da 17ª Brigada de Infantaria 
de Selva (Bda Inf Sl); medidas para aumentar a inte-
gração entre o BIS e as agências; e Operação Ágata 3.

O batalhão de infantaria de selva em cooperação e 
coordenação com agências no combate ao narcotráfico 
na faixa de fronteira dos Estados do Acre e de Rondônia
Bruno Tristão Bittar*

* Cap Inf (AMAN/2011, EsAO/2021). Possui o Curso de Operações na Selva. Atualmente, é Cmt Cia Fzo no 10º BI L Mth, em Juiz de Fora/MG.
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Principais rotas de entrada de drogas

Pesquisa de campo realizada em 2016, pela Polícia 
Federal brasileira, constatou que existem inúmeras ro-
tas de entrada de drogas que conectam a Comunidade 
Andina à Amazônia brasileira, sendo elas, em sua maio-
ria, por transporte fluvial, além das também conheci-
das rotas por transporte rodoviário e aéreo. 

A malha hidroviária, os ramais, as estradas e os 
aviões são utilizados para levar a droga das cidades 
peruanas até o Estado do Acre, pelas regiões do Ju-
ruá, Alto Acre e Purus. Alguns dos principais rios que 
cortam o estado têm suas nascentes na Bolívia ou no 
Peru (SOUZA, 2018).  

As principais rodovias da região são a BR-317 (que 
liga a capital do Estado do Acre à tríplice fronteira 
Brasil-Peru-Bolívia) e a BR-364 (rodovia diagonal que 
se inicia em Limeira/SP, atravessa os Estados de Minas 
Gerais, Goiás, Mato Grosso e Rondônia, e termina em 
Mâncio Lima, no extremo oeste do Acre). Essa última, 
também conhecida como Estrada do Pacífico, tem fun-
damental importância para o escoamento da produção 
agrícola das regiões Norte e Centro-Oeste do Brasil, 
além de constituir-se de meio facilitador para o fluxo 
de drogas da região andina até os principais centros 
consumidores de drogas do país.

O Estado do Acre possui 22 municípios, sendo 17 
na Fx Fron. Além disso, há três cidades-gêmeas²: Assis 
Brasil, Brasiléia e Santa Rosa do Purus, sendo que a 
cidade peruana de Santa Rosa não possui ponte de 
ligação com Santa Rosa do Purus. Esses municípios 
caracterizam-se por serem cortados pela linha de 
fronteira, seja ela seca ou fluvial. Essa região possui 
inúmeros atrativos para narcotraficantes, por dispor 
de caminhos alternativos, cobertura insuficiente de 
fiscalizações e aliciamento fácil de ribeirinhos, colonos 
e até mesmo de indígenas. 

O Estado de Rondônia possui extensão territorial 
superior a 230.000km². A fronteira com a Bolívia se es-
tende por 1.342km, sendo banhada pelos rios Abunã, 
Mamoré e Guaporé. De acordo com o governo do es-
tado, Rondônia possui 52 municípios, dos quais 27 são 
localizados na Fx Fron, havendo uma cidade-gêmea, 
Guajará-Mirim. 

Atores envolvidos no combate ao narcotráfi-
co, emprego do BIS na faixa de fronteira dos 
Estados do Acre e Rondônia e legislação sobre 
a faixa de fronteira

De acordo com o artigo 144 da Constituição Federal, 
a segurança pública é dever do Estado, sendo exercida 
por meio da Polícia Federal (PF), Polícia Rodoviária Fe-
deral (PRF), Polícia Ferroviária Federal (PFF), Polícias 
Civis, Polícias Militares (PM) e Corpos de Bombeiros 
Militares (CBM), com a finalidade de preservação da 
ordem pública e da incolumidade das pessoas e do pa-
trimônio (BRASIL, 1988).

De acordo com o art. 16-A, LC 136, de 25 de agosto 
de 2010 (BRASIL, 2010), todas do presidente da Re-
pública, cabe às FA, como atribuições subsidiárias, 

atuar, por meio de ações preventivas e repressivas, na 
Fx Fron, executando: I – patrulhamento; II – revista 
de pessoas, de veículos terrestres, de embarcações e 
de aeronaves;  III – prisões em flagrante delito. (BRA-
SIL, 2010)

Sediados na Fx Fron dos Estados do Acre e de Ron-
dônia, encontram-se três BIS, subordinados à 17ª Bda 
Inf Sl: o Comando de Fronteira Acre/4º BIS (localiza-
do em Rio Branco/AC), o Comando de Fronteira Ron-
dônia/6º BIS (localizado em Guajará-Mirim/RO) e o 
Comando de Fronteira Juruá/61º BIS (localizado em 
Cruzeiro do Sul/AC). Esse tipo de Organização Militar 
(OM) possui algumas possiblidades voltadas, particu-
larmente, ao emprego na região amazônica, conforme 
as Instruções Provisórias (IP) 72-20:

a. Operar em região de selva, sob condições climáticas 
e meteorológicas típicas deste ambiente operacional;
b. Realizar deslocamentos fluviais de pequeno alcan-
ce, com parte dos seus meios, utilizando, exclusiva-
mente, embarcações orgânicas;
 c. Empregar as suas companhias descentralizadamente;
 d. Quando sediado em área de fronteira, realizar a 
vigilância da linha de fronteiras terrestres e fluviais 
com frações destacadas. (BRASIL, 1997, p. 1-4)

Nesse sentido, o BIS está enquadrado em uma Bda 
Inf Sl, sendo a tropa com maior aptidão para operar 
nessa região. Pode atuar isoladamente ou enquadrado 
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em uma grande unidade. Possui como características a 
capacidade de descentralizar suas frações, adestramen-
to peculiar para o ambiente operacional e capacidade 
de operar com embarcações fluviais e aeronaves, per-
mitindo chegar aos pontos mais inóspitos de sua área 
de responsabilidade.

Operações de cooperação e coordenação com 
agências na área de responsabilidade da 17ª 
Brigada de Infantaria de Selva e medidas para 
aumentar a integração entre o BIS e as agências

Na história do Brasil, observa-se que, em momentos 
de crise, as FA são as primeiras a serem consideradas, 
tendo em vista a qualidade e quantidade de recursos 
humanos e logísticos, bem como sua organização e ca-
pacidades. Somente as FA, no entanto, não conseguem 
solucionar todos os problemas de uma nação, fazendo-
se, então, necessária a parceria entre os órgãos gover-
namentais e não governamentais. Cada agência possui 
atribuições e responsabilidades específicas que contri-
buirão para os objetivos comuns.

O manual MD33-M-12 – Operações Interagências des-
taca, em seu prefácio:

O termo interagências deriva, então, da parceria e 
sinergia de esforços envolvendo órgãos governamen-
tais e não governamentais, podendo ser nacionais e/ 
ou internacionais, estruturados para alcançar objeti-
vos políticos e estratégicos de interesse nacional, har-
monizando culturas e esforços diversos, em resposta 
a problemas complexos, adotando ações coerentes e 
consistentes. (BRASIL, 2017, p. 13)

Abordando, agora, as medidas para aumentar a 
integração do BIS com as agências, pode-se observar, 
na figura 1, uma representação gráfica da intenção de 
cobertura proporcionada pelo Sistema Integrado de 
Monitoramento de Fronteiras (SISFRON). Definido 
por meio da Portaria nº 99, de 27 de julho de 2010, 
do Estado-Maior do Exército, o projeto, ainda em de-
senvolvimento, orienta a organização das FA sob a égi-
de do trinômio monitoramento/controle, mobilidade e 
presença. Com a inserção desses equipamentos na Fx 
Fron, procura-se potencializar o emprego das organi-
zações militares subordinadas (PESSANHA, 2013).

O projeto piloto, que teve início em 2012, na 4ª 
Brigada de Cavalaria Mecanizada, localizada em Dou-
rados/MS, opera com 90% de sua capacidade tática, 
numa extensão de 650km, na fronteira sul de Mato 
Grosso do Sul, entre as cidades de Mundo Novo e Ca-
racol, e já alcançou excelentes resultados no combate 
aos crimes de fronteira. Segundo Bento (2019), em en-
trevista realizada com o comandante da Brigada Guai-
curus à época, o efeito prático desse projeto é visto nas 
apreensões e na integração das forças de defesa.

Outra iniciativa na mesma vertente, desta vez por 
parte do governo federal, foi a criação, em 2019, pelo 
Ministério da Justiça e Segurança Pública, do Progra-
ma Nacional de Segurança das Fronteiras e Divisas, 
denominado V.I.G.I.A. (Vigilância, Integração, Gover-
nança, Interoperabilidade e Autonomia). Esse é um 
projeto estratégico do Ministério para o combate ao cri-
me organizado nas regiões de fronteira, com a atuação 
integrada das seguintes instituições: PF; PRF; Polícias 
Civis; Polícias Militares; Força Nacional de Segurança 
Pública; Agência Nacional de Vigilância Sanitária (AN-
VISA); Instituto Nacional do Meio Ambiente; Receita 
Federal do Brasil; Agência Brasileira de Inteligência 
(ABIN); EB; Força Aérea Brasileira (FAB) e Marinha 
do Brasil (MB).

Com ações em 15 estados, dentre eles Acre e Ron-
dônia, o programa vem obtendo resultados expressi-
vos nesses dois anos. As apreensões foram as seguintes: 
873 toneladas de drogas; 440 embarcações; 2.061 ar-
mas; mais de 113 milhões de maços de cigarro; 144 to-
neladas de agrotóxicos; e o retorno de mais de R$542 
milhões aos cofres públicos, conforme a figura 2.

Figura 1 – Sistema Integrado de Monitoramento de Fronteiras
Fonte: Andrade et al., 2019, p. 20
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Para as operações de combate ao narcotráfico na Fx 
Fron, em um ambiente de cooperação e coordenação 
com agências, objetiva-se fortalecer a presença do Es-
tado na região e, concomitantemente, reduzir a prá-
tica de ilícitos nessa localidade. Executando esse tipo 
de operação em ambiente interagências, o estado final 
desejado (EFD) é alcançado, coordenando esforços e 
interesses para atingir um objetivo único, evitando a 
duplicidade de gastos e atingindo a eficácia nas ações.

Operação Ágata 3

A Operação Ágata 3, realizada no ano de 2011, foi a 
primeira operação dessa natureza a abranger a área da 
fronteira sudoeste da Amazônia. Na área sob responsa-
bilidade da 17ª Bda Inf Sl, recebeu a denominação de 
Curare III e contou com a participação das FA, Polícia 
Militar, Polícia Civil, Perícia Oficial e Identificação Téc-
nica, Centro Integrado de Operações Aéreas, Grupo 
Especial de Fronteira e Defesa Civil. Segundo Eufrázio 
(2019, p. 49), nessa operação “foram empregados 656 
militares da MB, 5.296 do EB, 865 militares da FAB e 
378 de outras agências.

Com relação a um dos indicadores analisados (apre-
ensão de drogas), pode-se observar, na tabela 1, os re-
sultados de tais apreensões em sete edições das Opera-
ções Ágata, realizadas nos Estados do Acre e Rondônia. 
Essas operações, que contaram com forte integração 
dos BIS com as agências, obtiveram resultados de gran-
de vulto, com apreensões superiores a 84 toneladas de 
drogas, no período de 2011 a 2016.

Edição Efetivo 
EB

Efetivo 
MB

Efetivo 
FAB

Efetivo 
outras 

Agências
Drogas 

Apreendidas

Ágata 3 5.296 656 865 378 2,358 
toneladas

Ágata 6 3.219 4.044 5.646 253 3,7 toneladas

Ágata 7 25.000 26 toneladas

Ágata 8 30.000 36,7 
toneladas

Ágata 9 4.201 3,93 
toneladasÁgata 10 9.000 33

Ágata 11 15.206 3.221 4.471 1.042 11,325 
toneladas

Figura 2 – Resultados de apreensões do programa VIGIA 
Fonte: Brasil, 2021

  Baseados nessas informações, inferimos, sem dúvida, 
que, ainda, a maneira mais eficaz para avaliar o au-
mento da efetividade do combate ao narcotráfico é por 
meio da quantidade de drogas apreendidas. 

Ainda, como fruto do desenvolvimento do trabalho 
de pesquisa realizado, serão apresentadas, na conclu-
são, as oportunidades de melhoria no emprego do BIS 
em OCCA, com foco no combate ao narcotráfico na Fx 
Fron dos Estados do Acre e Rondônia.

Conclusão

O objetivo principal do trabalho foi analisar a inte-
gração existente entre os BIS e as agências que atuam 
no combate ao narcotráfico na Fx Fron dos Estados do 
Acre e Rondônia e propor formas de estabelecer uma 
integração mais efetiva para combater, com maior efici-
ência, o narcotráfico na região.

Pelos dados colhidos para consecução desta pesquisa, 
ficou evidenciado que a sinergia de esforços, em que 
cada agência colabora em sua potencialidade, é a ma-
neira mais eficaz na guerra contra o tráfico de drogas.

Dessa forma, as Operações Ágata, realizadas a par-
tir do ano de 2011, foram muito importantes para o 
amadurecimento e evolução da doutrina de emprego 
interagências para o combate a ilícitos transfronteiriços. 

Tabela 1 – Dados tabulados de sete edições das Operações Ágata                                            
Fonte: O autor
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Essas operações, planejadas pelo MD, concentraram 
a maior quantidade de agências no combate ao nar-
cotráfico na Fx Fron e, por meio do planejamento, 
coordenação e atuação integrada, foram apreendidas 
quantidades recordes de drogas. Nessa ótica, as OCCA 
vêm-se mostrando ideais para esse tipo de operação, 
e o emprego dos BIS juntamente com as agências se 
mostrou bastante produtivo.

Estabelecer uma integração efetiva entre as agências 
é essencial, uma vez que se pode otimizar a interopera-
bilidade e, consequentemente, aumentar a eficiência das 
ações. Nesse sentido, a definição de objetivos comuns, o 
intercâmbio de instruções entre operadores, o conheci-
mento das possibilidades e limitações das diversas insti-
tuições, investimentos em novas tecnologias e a melhoria 
da infraestrutura das agências trarão êxito às operações 
de combate ao narcotráfico na faixa de fronteira.

Diante do tema exposto e para que seja estabeleci-
da uma maior integração entre as agências e o BIS e, 
consequentemente, uma maior efetividade no combate 
ao narcotráfico na Fx Fron dos Estados do Acre e Ron-
dônia, são de suma importância as seguintes medidas:

a) definição dos objetivos comuns a serem alcan-
çados, sobretudo aqueles relacionados ao combate ao 
narcotráfico na fronteira sudoeste da Amazônia;

b) manutenção de um centro de coordenação das 
operações permanente, de forma que os dados de inte-
ligência obtidos não se percam com o passar do tempo;

c) intercâmbio de instruções, estágios e cursos, com 
a finalidade de capacitar recursos humanos para traba-
lhar em OCCA;

d) realizar, periódica e/ou regularmente, reuniões 
de planejamento conjunto;

e) conhecer as possibilidades e limitações das agên-
cias que trabalharão com os BIS em cada operação;

f) agilizar a instalação e a operação do SISFRON, 
na área de responsabilidade da 17ª Bda Inf Sl, como 
previsto no Plano Estratégico do Exército (2020-2023); 

g) melhoria da infraestrutura utilizada para o pla-
nejamento conjunto nos BIS da 17ª Bda Inf Sl;  

h) utilizar, sempre, linguagem simples e de fácil 
compreensão (tendo em vista que cada agência tem 
o seu próprio vocabulário, que, muitas vezes, não é de 
conhecimento de todos os participantes de uma reunião);

i) realizar investimentos em novas tecnologias que 
possuam interoperabilidade (como radares, satélites e 
sistema de aeronaves remotamente pilotadas) que pos-
sam auxiliar nas tomadas de decisão.

Por fim, com o desenvolvimento deste trabalho, foi 
possível compreender as particularidades do ambien-
te operacional da pesquisa e como ocorre o tráfico 
de drogas na fronteira sudoeste da Amazônia. Foram 
levantados, também, os atores do combate ao narco-
tráfico, a legislação atual sobre a faixa de fronteira, as 
operações interagências e o emprego do batalhão de 
infantaria de selva sediado nessa área, bem como a efi-
ciência da Operação Ágata no contexto de combate ao 
narcotráfico. Com isso, claro é que não esgotamos os 
limites deste tema, sabendo que ele carece de outras 
abordagens e aprofundamentos, porém esperamos ter 
contribuído para sua maior elucidação e que seja um 
incentivo para estudos posteriores.
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Introdução

O transporte de suprimentos apresenta uma 
importância vital em contextos de combate. 
O histórico de evolução e aprimoramento 

dessa função logística nos conflitos armados passa di-
retamente pela utilização de aviões. O emprego desse 
vetor aéreo, no Oriente Médio, pelas forças terrestres 
norte-americanas nas operações “Desert Shield”, “Desert 
Storm” e “Iraqi Freedom” aponta exatamente nesse senti-
do (BUTLER,1991). A redução do tempo de ressupri-
mento, a eliminação do risco de ataque a comboios de 
viaturas e a preservação da capacidade de transporte 
de grandes volumes conduziram a esse intenso empre-
go de aeronaves de asa fixa no transporte de cargas.

O programa Foreign Military Sales (FMS), operacio-
nalizado pelo Departamento de Defesa dos Estados 
Unidos da América, proporcionou ao Exército Brasi-
leiro (EB) a possibilidade de incorporar o modelo de 
avião C-23B+ Sherpa, usado pelo exército dos EUA em 
operações militares, à sua frota de aeronaves. O mode-
lo foi cogitado pelo Comando Logístico (COLOG) para 
protagonizar o “Projeto Modal Aéreo na Amazônia”, 
um plano de emprego de aviões com foco inicial no 
apoio logístico aos pelotões especiais de fronteira (PEF) 
da Amazônia, prevendo ainda possíveis utilizações em 
missões de apoio ao combate. O Relatório Técnico Preli-
minar, de 10 de fevereiro de 2017 (ROSA, 2017), elabo-
rado por solicitação do próprio COLOG, avaliou o em-
prego do Sherpa nas missões de apoio logístico aos PEF, 
emitindo um parecer favorável à utilização do modelo.

No presente estudo, baseado em pesquisas realiza-
das durante o curso de mestrado profissional da EsAO, 

levantaram-se os requisitos necessários a uma aeronave 
de asa fixa, em missões de apoio ao combate, realizan-
do uma das hipóteses de emprego mais prováveis para 
as tripulações militares brasileiras: o ressuprimento de 
tropas de operações especiais infiltradas em zona hostil 
na fronteira amazônica. 

Por fim, de posse desses requisitos operacionais, 
buscou-se verificar se o Sherpa seria o modelo ideal 
(que reúne todos os requisitos necessários) para ressu-
prir as tropas especiais infiltradas ou se seria vocacio-
nado para contextos táticos menos complexos.

Desenvolvimento

Análises históricas do uso de aviões em operações de 
ressuprimento no Oriente Médio e avaliações das es-
pecificidades da Operação Traíra, missão brasileira na 
fronteira amazônica, ocorrida em 1991, com caracterís-
ticas táticas semelhantes às selecionadas para o presen-
te estudo, foram usadas como ponto de partida para as 
possíveis demandas operativas e logísticas. 

Nesse sentido, a região de São Gabriel da Cacho-
eira/AM, fronteira Brasil-Colômbia, monitorada pelo 
Comando de Fronteira Rio Negro (CFRN) / 5º BIS, 
foi a delimitação espacial selecionada, tendo em vista 
a grande recorrência de operações das forças especiais 
do Exército na área, bem como a consequente pro-
babilidade de emprego do futuro modelo de asa fixa 
naquele local. 

Quatro fatores da operação foram selecionados 
como mais relevantes: situação tática, terreno, condições 
meteorológicas e demandas logísticas. O C-23B+ já foi 
testado em combate pelo exército norte-americano, o 

A aeronave C-23b+ Sherpa em apoio logístico às 
operações especiais na fronteira amazônica
Luiz Henrique Berny da Silva Filho*

* Cap Int (AMAN/2011). Real izou o Curso de Piloto de Aeronaves (2014) e o Curso de Piloto de Combate (2016), ambos no Centro 
de Instrução de Aviação do Exército.
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qual se configurou, portanto, como base para obtenção 
de dados a partir de registros e relatórios.  

Para fins de obtenção dos conjuntos de requisitos 
para o voo, os instrumentos de pesquisa utilizados fo-
ram: revisão bibliográfica, entrevistas e questionários 
com especialistas no assunto e simulação no software 
“EWAC Sul”. As revisões de literatura foram executa-
das a partir de publicações do EB, da FAB, do exército 
dos EUA e de autores norte-americanos com vasto co-
nhecimento sobre ressuprimento aéreo e sobre as ope-
rações dos EUA no Oriente Médio. 

Fator situação tática

Na revisão bibliográfica realizada, tomando como 
base a abordagem sobre o histórico de emprego dos 
aviões em missões de ressuprimento, pôde-se constatar 
que as principais condicionantes para o emprego do 
vetor de asa fixa são: relevos e superfícies não trafe-
gáveis; profundidade das missões; e demanda por se-
gurança e velocidade. O desenvolvimento do conceito 
de transporte aéreo tático, voltado para o apoio às tropas 
infiltradas, consolidou dois requisitos centrais inseridos 
no fator situação tática: voar em sigilo e efetuar lança-
mentos de carga. 

Com base na análise da Operação Traíra, os dados 
obtidos a partir de entrevistas realizadas com espe-
cialistas que participaram dessa operação, bem como 
o resultado das respostas aos questionários aplicados, 
proporcionaram uma ampliação e um maior detalha-
mento dos requisitos para o voo de ressuprimento em 
apoio às Op Esp na fronteira amazônica. 

Segundo relatos desses especialistas e fundamenta-
do na atual doutrina da AvEx, do Comando de Ope-
rações Especiais (COpEsp) e da FAB, os requisitos es-
senciais inseridos no fator situação tática são: voar em 
sigilo na zona de ação, empregar equipamentos de vi-
são noturna para operar nas bases avançadas, utilizar 
comunicação criptografada e executar lançamentos de 
carga em grandes altitudes (18.000 pés – 25.000 pés).

O voo em grande altitude foi caracterizado como o 
método mais adequado para a manutenção do sigilo 
em uma região como a Amazônia, tendo em vista a fa-

cilidade para a percepção de ruídos naquele ambiente 
pelas tropas em terra.

Em todos os instrumentos de coleta de dados, uti-
lizados no decorrer da pesquisa, ficou evidente que o 
emprego de equipamentos de visão noturna e o lan-
çamento de cargas foram ratificados como requisitos 
essenciais. 

Fator terreno 

Dois aspectos basilares foram obtidos como condi-
cionantes para a operação no fator terreno: as carac-
terísticas das zonas de pouso e o relevo predominante 
na zona de ação. Da análise da Op Traíra, acrescida 
da opinião de aviadores com atuação recente naquela 
área e na região em estudo, da revisão bibliográfica e 
do software EWAC Sul, chega-se aos requisitos centrais 
para o voo: operar em pistas curtas (650m como pior 
hipótese); possuir estrutura adaptada a pistas precá-
rias; apresentar configuração multimotor e empregar 
perfil alternativo ao voo tático.

O comprimento das pistas de pouso foi obtido pelo 
estudo de Balbi (2018), conforme o quadro 1:

Foram evidenciados três comprimentos diferen-
tes de pista em todos os PEF da região delimitada: 
1.600m, 1.200m e 850m. Ao englobar todos os PEF 
da região amazônica, a revisão de literatura eviden-
ciou que a pista de menor comprimento, situada em 
Normandia, apresentava 650m. A precariedade das 
pistas ficou nítida na simulação executada no software, 
conforme a figura 1:

Quadro1 – Características das pistas na área da operação
Fonte: Balbi, 2018, p. 9
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A configuração multimotor e o perfil alternativo ao 
voo tático foram exigências impostas pela escassez de 
locais para um possível pouso de emergência e pela 
baixa altitude do relevo, a qual impossibilita a execução 
do voo apoiado em elevações para um deslocamento 
sigiloso e seguro.

Fator condições meteorológicas 

O estudo caracterizou a zona de operação como um 
local de bruscas variações das condições meteorológicas 
e com reduzida disponibilidade de aeroportos alternati-
vos para a execução de procedimentos de voo por instru-
mentos. O relato do coronel R/1 Maurício (antigo chefe 
do Estado-Maior do Comando de Aviação do Exército e 
ex-chefe da Seção de Planejamento do CMSE) resume 
bem a opinião dos diversos especialistas consultados:

Os procedimentos RNAV1 já configuram a 
aproximação padrão na maioria dos aeródromos 
isolados e das bases que não dispõem de outros 
sistemas para o pouso IFR2. O clima na Amazônia se 
altera com grande velocidade e intensidade, o que de-
manda capacidades plenas de navegação, sobretudo 
com o uso de pontos GPS. Além disso, instrumentos 
analógicos são menos precisos e apresentam maior 
suscetibilidade a falhas.

Os requisitos para o voo inseridos no fator condições 
meteorológicas foram, portanto: cumprir perfis de voo por 
instrumentos e utilizar a tecnologia RNAV.

Fator demandas logísticas 

O último conjunto de requisitos para o voo foi dire-
cionado pelo fator demandas logísticas, de forma a ava-
liar os tipos de carga a serem transportadas e o método 
mais adequado para a entrega do material. 

A grande quantidade de regiões alagadas e cursos 
d’água na Amazônia apresentaram ao estudo a neces-
sidade de utilização dos hidropallets, equipamentos flu-
tuadores instalados na base das cargas paletizadas. Essa 
exigência demandou uma estrutura da aeronave com-
patível com o lançamento de cargas paletizadas. 

Conforme as informações obtidas dos entrevistados, 
a utilização do sistema Sherpa Ranger 700, um dispositi-
vo já empregado pelo COpEsp, que permite a navega-
ção remota do paraquedas de carga por meio de GPS, 
seria essencial para permitir o lançamento de cargas em 
grande altitude, de forma a manter o sigilo da operação 
e a precisão da entrega. O equipamento se enquadra na 
tecnologia de entrega por lançamento aéreo de precisão (PADS 
– Precision Airdrop Delivery System) e possui um envelope de 
operação que alcança a altitude máxima de 29.000 pés.

Figura 1 – Pista de Pari-Cachoeira
Fonte: O autor

Figura 2 – Carga equipada com o sistema de precisão Sherpa Ranger 700
Fonte: <www.portaldefesa.com>. Acesso em: 13 jun 2021
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Com base nos relatos dos entrevistados e no ques-
tionário aplicado, esse fator foi composto pelos elemen-
tos: possuir estrutura para o lançamento de cargas pa-
letizadas e apresentar envelope de voo compatível com 
o equipamento Sherpa Ranger 700 (até 29.000 pés).

Em resumo, o conjunto de requisitos apresentados fo-
ram preenchidos conforme o quadro analítico a seguir:

tes, para fins de utilização do desempenho do modelo 
Sherpa nas missões estrangeiras como referência na 
classificação final do estudo. A identificação dos fatores 
coincidentes permitiu o preenchimento da coluna de 
similaridades, conforme o quadro 3:

Quadro 2 – Quadro analítico reduzido
Fonte: O autor

Fator da 
operação

Requisitos para o voo em Op Esp na 
faixa delimitada

Situação tática

•	 Voar em sigilo na zona de ação
•	 Empregar equipamentos de 

visão noturna para operar nas 
bases avançadas

•	 Utilizar comunicação cripto-
grafada

•	 Executar lançamentos de carga 
em grandes altitudes (18.000 
pés – 25.000 pés)

Terreno

•	 Operar em pistas curtas 
(650m)

•	 Possuir estrutura adaptada a 
pistas precárias

•	 Apresentar configuração 
multimotor

•	 Empregar perfil alternativo ao 
voo tático

Condições 
meteorológicas

•	 Cumprir perfis de voo por 
instrumentos

•	 Utilizar a tecnologia RNAV

Demandas 
logísticas

•	 Possuir estrutura para 
o lançamento de cargas 
paletizadas

•	 Apresentar envelope de 
voo compatível com o 
equipamento Sherpa Ranger 
700 (até 29.000 pés)

Verificação de similaridade com as operações 
dos EUA e análise de compatibilidade doutrinária

Na verificação de similaridade, foram estudadas as 
operações Desert Shield, Desert Storm e Iraqi Freedom. O 
objetivo da checagem foi registrar os fatores semelhan-

Similaridades
	 Contexto tático de guerra irregular

	 Emprego em transporte e lançamento de 
cargas

	 Demanda de estrutura para cargas 
paletizadas

	 Necessidade de operar em pistas curtas e 
não preparadas

	 Demanda por um envelope de voo 
compatível com grandes altitudes

A análise de compatibilidade doutrinária visou definir 
se os perfis de voo e procedimentos obtidos como exigên-
cias eram executáveis, conforme a doutrina da AvEx ou da 
FAB. Além disso, foi possível registrar as lacunas doutriná-
rias e as possíveis necessidades de adequação. O resultado 
dessa análise foi compilado por meio do quadro 4:

Quadro 3 – Quadro analítico reduzido
Fonte: O autor

Compatibilidade doutrinária
Doutrina da FAB:
Compatível e completa

Doutrina do Exército Brasileiro:
Compatível e incompleta

Lacunas doutrinárias do Exército Brasileiro:
	Voo em grande altitude (AvEx)

	Lançamento de cargas em grande altitude 
(DOMPSA)

	Mestre de Cargas / Loadmaster (AvEx)

Quadro 4 – Quadro analítico reduzido
Fonte: O autor

A aeronave ideal vs C-23B+ Sherpa

De posse de todos os requisitos operativos apresen-
tados e com as checagens de similaridade e compati-
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bilidade doutrinária finalizadas, a investigação estava 
apta a elencar os requisitos técnicos da aeronave ideal 
e efetivar a comparação direta com o modelo Sherpa, 
ação principal de todo o estudo. 

O quadro 5 foi utilizado para operacionalizar a ela-
boração da ficha técnica da aeronave ideal e a avaliação 
do C-23B+.

Terrestre na fronteira amazônica. Dois aspectos foram 
evidenciados como mais relevantes para o planeja-
mento e para a execução da possível operação: sigilo e 
ambiente amazônico. Esses dois pontos condicionaram 
diretamente os requisitos para a missão, elencados no 
desenvolvimento da pesquisa. 

Os requisitos técnicos do avião ideal foram cons-
truídos, então, a partir dessas exigências operativas, 
obtidas ao se projetar um possível emprego. Com a 
fotografia do avião teórico ideal concluída, o estudo 
só precisou efetivar a comparação final com o modelo 
C-23B+ Sherpa. Nessa comparação, a versão moderni-
zada do modelo estudado atenderia à maioria dos re-
quisitos técnicos listados. Corroborando com o relató-
rio elaborado pelo COLOG, o avião demonstrou uma 
elogiável capacidade de transporte de pessoal e carga 
em operações fora de um contexto de combate. Cabe 
destacar que apenas a versão modernizada, com aqui-
sição condicionada a um processo licitatório paralelo, 
atenderia às exigências relacionadas aos itens aviônicos.

A utilização do lançamento de cargas em grande al-
titude, no entanto, configurou-se, na pesquisa como a 
principal lacuna operativa e doutrinária da Força Ter-
restre, a ser preenchida pela incorporação de um mo-
delo de asa fixa. Operar na faixa situada entre 18.000 e 
25.000 pés, apontada pelos elementos de Op Esp como 
ideal para a manutenção do sigilo e da proteção, emer-
giu como a contribuição primordial de um futuro avião 
do Exército Brasileiro. 

Entendemos que, exatamente nesse aspecto, o mo-
delo Sherpa apresentou uma limitação impeditiva. 
Com um teto de serviço alocado na linha de 11.500 
pés, o modelo não foi empregado nas missões norte-
americanas que exigiram o voo em níveis mais eleva-
dos, tendo em vista a sua grande dificuldade para ope-
rar na faixa de grande altitude (acima de 12.000 pés).

Com base nos diversos dados processados, é possível 
concluir que o avião C-23B+ Sherpa não atenderia a 
todos os requisitos técnicos presentes na aeronave ideal 
para o ressuprimento de tropas de Op Esp infiltradas na 
fronteira amazônica. A versão modernizada apresenta-
ria limitações por conta do envelope de voo, enquanto a 
versão não modernizada apresentaria uma configuração 

Avaliação do C-23B+ frente aos requisitos técnicos 
essenciais da aeronave ideal

REQUISITOS 
TÉCNICOS DO
AVIÃO IDEAL

AVALIAÇÃO DO
C-23B+ SHERPA

•	 Configuração de 
asa alta 	Atende

•	 Motores turbo-
hélice 	Atende

•	 Pousos e decolagens 
em 650m 	Atende

•	 Aviônicos 
atualizados 
(glasscockpit), 
compatíveis com 
OVN, RNAV e 
criptografia de 
comunicações

	Modernizado, atende

X    Não modernizado,

não atende
•	 Compatível com 

o voo em grande 
altitude (acima 
de 12.000 pés) / 
(operação ideal 
= 18.000 pés – 
25.000 pés)

•	 Compatível com 
o envelope do 
equipamento Sherpa 
Ranger 700 (até 
29.000 pés).

X    Não atende

•	 Rolamentos de 
piso

•	 Rampa retrátil
	Atende

Quadro 5 – Quadro analítico reduzido 
Fonte: O autor

Conclusão

Esta verificação do possível modelo ideal de asa 
fixa utilizou uma projeção do emprego de aviões pela 
Aviação do Exército e pelas tropas de Op Esp da Força 
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de aviônicos inadequada para os procedimentos exigidos 
pela missão, além da incompatibilidade de envelope.

Essa análise teve como meta a expansão do 
entendimento sobre as capacidades essenciais ao futuro 
modelo de asa fixa do Exército Brasileiro. Visualiza-
se o prosseguimento das pesquisas, a partir dos dados 
obtidos, na direção das aeronaves com as capacidades 
VTOL (Vertical Take-Off and Landing) e HSVTOL 
(High-Speed Vertical Take-Off and Landing). Esses vetores 
aéreos possuem a estrutura para transporte de cargas, 
a velocidade, o longo alcance e o desempenho em 
grandes altitudes dos aviões pressurizados, mantendo 
as habilidades típicas dos helicópteros, como decolagem 
e pouso na vertical, além da execução do voo pairado. 

Não por acaso, o Comando de Operações Especiais 
dos EUA (SOCOM) apresenta em sua frota o modelo 

V-22 Osprey, avião enquadrado na categoria VTOL, 
com cabine pressurizada, teto de serviço de 25.000 pés, 
compatível com OVN e com velocidade máxima de 
493km/h. O Osprey é empregado nas infiltrações, ex-
filtrações e ressuprimentos de longo alcance das forças 
de Op Esp norte-americanas.

Um estudo detalhado sobre esse modelo híbrido 
poderia ampliar a base de dados empregada pelo Co-
mando do Exército como subsídio em seus diversos 
processos decisórios. A escolha do vetor de asa fixa 
com plena capacidade de apoiar, desde os simples 
transportes administrativos até as complexas missões 
de ressuprimento das tropas especiais infiltradas na 
Amazônia, passa por um extenso e minucioso proces-
so de investigação e pesquisa.
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Introdução

Os sistemas de aeronaves remotamente pilota-
das (SARP) têm sido empregados de forma 
crescente no mundo militar, tendo em vista 

sua grande versatilidade e crescente desenvolvimento 
tecnológico, capaz de processar e transmitir informa-
ções em tempo real, além de engajar alvos, dependen-
do da necessidade da missão.

O Exército Brasileiro (EB) participou, em integra-
ção com a Marinha e a Força Aérea, do Projeto Radio-
grafia da Amazônia. De acordo com DSG (2010), esse 
projeto   vislumbrava um SARP com radar emissor de 
ondas “P”, capaz de transpor a folhagem da copa das 
árvores e chegar até o solo, podendo fazer um levanta-
mento topográfico mais preciso, o que ajudaria a com-
pletar os vazios cartográficos causados pela vegetação.

O EB organizou recentemente uma atividade co-
nhecida como AMAZONLOG, um grande exercício 
logístico simulado de que participaram cerca de 22 pa-
íses em uma operação combinada, com destaque para 
Brasil, Colômbia, Peru e Estados Unidos.

Dentre as novas tecnologias empregadas no exer-
cício, cabe ressaltar o Tac4G, um sistema de comuni-
cação tática para ações militares (DOMBE, 2020). No 
caso específico do exercício, essa nova tecnologia per-
mitiu melhores condições de levantamento de dados 
para missões de inteligência, reconhecimento, vigilância e 
aquisição de alvos (IRVA).

Nesse exercício, foi possível colher lições quanto ao 
emprego de SARP na selva amazônica, uma região que 
dificulta a transmissão de dados via sinal de radiofre-

quência, considerando as interferências causadas pelas 
matas densas e anomalias climáticas predominantes.

A Amazônia Legal constitui uma fonte de riquezas 
de grande importância estratégica para a nação. Nesse 
contexto, apesar da atuação constante das Forças Ar-
madas, o Brasil ainda enfrenta sérios problemas de di-
versas ordens. A baixa densidade demográfica dentro 
da faixa de fronteira e as dificuldades de comunicações 
e deslocamento fazem dos limites fronteiriços brasilei-
ros uma área isolada frente aos principais países pro-
dutores de droga do mundo.

Dentre os crimes cometidos com maior frequência 
na faixa de fronteira, cabe destacar o descaminho, des-
matamento ilegal e tráfico de drogas. Isso ocorre por 
vários fatores, entre os quais a grande extensão terri-
torial das fronteiras terrestres e a baixa quantidade de 
unidades de proteção e monitoramento, sejam elas mi-
litares ou civis.

Existem várias fontes bibliográficas que tratam da 
atuação do batalhão de infantaria de selva (BIS) em 
diversas operações, bem como uma gama de pesqui-
sas sobre o emprego do SARP pelo EB. Existe, todavia, 
uma lacuna no que tange ao emprego da tecnologia 
na Amazônia:  são escassas as pesquisas voltadas para 
os benefícios que o emprego do SARP pode trazer no 
monitoramento das fronteiras, já que essa atividade é 
feita in loco pelas tropas do EB, situadas na vanguarda 
do território nacional.

Os ortomosaicos e reconhecimentos de curto alcan-
ce são exemplos de capacidades apresentadas pelos 
SARP e serão apresentadas no decorrer deste trabalho.

Sistemas de aeronaves remotamente pilotadas na faixa 
de fronteira amazônica
Victor Vicente do Nascimento*

* Cap Inf (AMAN/2010, EsAO/2020). Realizou o Curso de Operações na Selva Categoria “B”/2011. Atualmente, serve no 59º BI Mtz, Maceió/AL.
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Desenvolvimento

Conceito de SARP e subdivisão em categorias

Por se tratar de um estudo de importante relevân-
cia no mundo tecnológico, fez-se necessário pontuar al-
guns conceitos, que  facilitarão o melhor entendimento 
do assunto em pauta.

De acordo com Brasil (2020), SARP é o conjunto 
formado pelos seguintes módulos ou subsistemas:

a)	plataforma aérea – constituída pela ARP pro-
priamente dita, incluindo grupo motopropul-
sor (elétrico ou a combustão), sistema elétrico e 
sistema de navegação e controle (SNC) embar-
cados, necessários ao controle, à navegação e à 
execução das diferentes fases do voo;

b)	carga paga ou útil (payload) – compreende os 
sensores e equipamentos embarcados na pla-
taforma aérea, que permitem o cumprimento 
das missões. De acordo com a capacidade de 
transporte da plataforma aérea, podem englo-
bar: câmeras de sensores eletro-ópticos (EO) e 
infravermelhos (IR), radares de abertura sin-
tética (synthetic aperture radar – SAR) e de detec-
ção de atividades (ground moving target indicator 
– GMTI), apontadores/designadores laser (laser 
range finder or designator), dispositivos de comu-
nicações e de guerra eletrônica (GE), acústicos, 
entre outros;

c)	estação de controle de solo (ECS) – compo-
nente fixo ou móvel que   realiza a interface en-
tre o(s) operador(es), a ARP e a carga paga, per-
mitindo o planejamento e a condução do voo e 
da missão. Poderá ser, conforme a categoria do 
SARP, portátil (transportada por um homem) 
ou embarcada em viaturas ou cabines (shelters). 
Normalmente, é composta pelo terminal de pi-
lotagem da ARP (para comando da plataforma 
aérea) e o terminal de controle do payload, os 
quais podem compor uma única estação conju-
gada ou estarem separados;

d)	terminal de transmissão de dados (TTD) – 
consiste nos equipamentos necessários para 
realizar os enlaces entre a aeronave e a ECS, 

servindo tanto para o controle do voo (teleme-
tria e telecomando) quanto      para o controle da 
carga paga e a coordenação com os órgãos de 
controle de tráfego aéreo (CTA). A ARP pode 
ser controlada das seguintes formas:

1) Em linha de visada (line of sight – LOS) – refere-
-se à situação em que    o controle de pilotagem 
é caracterizado pela ligação direta (ponto a 
ponto) entre a estação de controle de solo e a 
aeronave; e

2) Além da linha de visada (beyond line of sight – 
BLOS) – neste caso, o controle de pilotagem é 
realizado por meio da utilização de satélite ou 
relay  de comunicações. (BRASIL, 2020, p. 4.2.4)

Existem outras terminologias, como drone e veículo 
aéreo não tripulado (VANT), que são dadas pela mídia e 
veículos de informação. Essas nomenclaturas, entretan-
to, são referentes apenas à plataforma aérea ou aerona-
ve remotamente pilotada (ARP), não ao sistema como um 
todo, constituído por mais de uma aeronave e pelos   
outros módulos apresentados.

Com o intuito de ilustrar os módulos apresentados, 
segue a imagem do SARP Hórus FT-100, adquirido 
pelo Exército Brasileiro (figura 1).

Outro fator importante a ser considerado é a divisão 
desses sistemas em  categorias. No advento do Manual 
de Vetores Aéreos da Força Terrestre, em 2014, as categorias 
dos SARP eram divididas conforme o quadro 1:

Figura 1 – Sistema Hórus FT 100 (ARP, ECS e TTD) 
Fonte: FT
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Posteriormente, esse quadro sofreu modificações a 
fim de incluir a padronização em grupos de acordo com 
a Organização do Tratado do Atlântico Norte (OTAN), 
atualizar os níveis de emprego e características gerais, 
chegando à atual configuração constante no quadro 2:

pelas constantes chuvas ao longo do ano, aliadas a uma 
temperatura média anual elevada e, consequentemen-
te, um índice de umidade   relativa do ar relevante e 
constante ao longo do ano.

Dadas as peculiaridades dessa região, verifica-se que 
a presença de grandes árvores, o alto índice de umidade 
relativa do ar e as constantes chuvas dificultam a trans-
missão de dados e reduz o alcance entre a plataforma 
aérea e a estação de controle em solo.

Ademais, os rios caudalosos, lagos e igarapés apre-
sentam um risco para os componentes eletrônicos do 
SARP em caso de queda da plataforma aérea. Outra ca-
racterística importante é a ação destrutiva dos galhos e 
folhas das árvores sobre as hélices do SARP, no caso dos 
multirrotores, em uma possível necessidade de missões 
de voo na altura da copa das árvores.

Pode-se reduzir o efeito das ações dessa natureza 
contra os componentes SARP por meio da implemen-
tação de algumas adaptações, que serão apresentadas 
a seguir. Tais informações, contudo, não contemplam 
todas as melhorias necessárias para um sistema ideal, 
sendo plenamente possível e viável a apresentação de 
estudos complementares.

Requisitos de transmissão de dados
e alcance

Conforme Terra (2014), a faixa de frequência desti-
nada pela Anatel para os drones em uso na segurança 
pública pode variar ente entre 4.910MHz e 4.990MHz, 
classificada como super high frequency (SHF). Esse tipo 
de frequência é mais eficiente quando comparada com 
a high frequency (HF) devido às constantes anomalias at-
mosféricas, grande umidade do ar e o efeito de absor-
ção das ondas causado pela folhagem das árvores.

O nível de potência do sinal também pode ajudar 
a aumentar o seu alcance. Quanto maior a potência, 
maior o alcance. Entretanto equipamentos de maior 
potência são mais pesados e demandam maior consu-
mo de energia.

Por esses motivos, faz-se necessário um estudo 
mais aprofundado, a fim de se encontrar o peso ide-
al dos equipamentos com a finalidade de não perder 
a portabilidade por parte do operador e do piloto, 

Quadro 1 – Classificação e categorias dos SARP para a F Ter
Fonte: Brasil, 2014, p. 4-5

Quadro 2 – Classificação atualizada dos SARP para a F Ter
Fonte: Brasil, 2020, p. 4-5

A floresta amazônica e implicações para o 
emprego de SARP

De acordo com Polon (2018), a floresta amazônica 
é dividida em três estratos: a mata de igapó, localizada 
próxima aos rios ou em regiões inundadas durante 
todo o ano; a mata de várzea, que sofre inundações em 
alguns períodos do ano, e a mata de  terra firme, que não 
sofre inundação em qualquer período.

Outro detalhe relevante corresponde à predomi-
nância do clima equatorial                               úmido, que se caracteriza 
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bem como tornar possível o embarque como payload à 
plataforma de voo.

Concernente ao alcance, além da transmissão de 
dados, verifica-se  a necessidade de que a ARP possua 
uma autonomia que lhe permita atingir as distâncias 
necessárias ao cumprimento da missão, bem como 
tempo hábil para realização de reconhecimentos de 
pontos, eixos e zonas.

Requisitos para resistência à umidade

De acordo com Neto (2019), existe uma norma que 
quantifica o grau de resistência de um equipamento 
eletrônico. Esses graus são representados por um con-
junto alfanumérico em que “IP” significa índice de pro-
teção; o primeiro dígito marca a proteção contra sólidos 
e o segundo, contra água.

Esse estilo de medição geralmente é empregado na 
classificação de smartphones. Existem drones com prote-
ção nível IP 67, o que lhes permite flutuar na superfície 
dos rios e levantar voo a partir dela. Tal característica 
proporciona uma maior conservação do equipamento 
eletrônico, mesmo em contato direto com chuva, umida-
de e em uma possível queda do equipamento nos rios.

Nesse último caso, o fato desse nível de resistên-
cia permitir a flutuabilidade do módulo de voo e do 
módulo de controle em solo torna esses equipamen-
tos mais fáceis de serem encontrados, mantendo-os em 
boas condições de uso para as próximas missões em 
caso de queda na água.

Requisitos para resistência aos
impactos mecânicos

Uma característica necessária à maioria dos equi-
pamentos de emprego militar é sua resistência contra 
impactos e choques. Quanto maior a resistência, maior 
a durabilidade do material. Atenção especial deve ser 
dada a essa característica para que o índice de prote-
ção contra impactos mecânicos seja o máximo possível 
e não caracterize o equipamento como frágil.

Esse índice de proteção é medido por um código al-
fanumérico em que “IK” é o índice de proteção contra 
impactos mecânicos e os dois números representam o 
índice mínimo “00”, em que não há proteção contra im-
pactos, e o índice máximo “10”, no qual o equipamento 
suporta um impacto de até 20 Joules, correspondente 
ao choque de um corpo de metal preso em um pêndulo 
a uma altura de 400mm e solto diretamente sobre o 
equipamento considerado.

Figura 2 – Grau de proteção contra água e objetos sólidos
Fonte: Neto, 2019

Requisitos para mapeamento e processamento 
de imagens

Mecanismos de inteligência artificial podem fazer 
com que os SARP tirem fotos em tempo e locais pro-
gramados. Por meio do processamento dessas imagens 
sequenciais, é possível gerar mosaicos e realizar mape-
amentos aéreos de precisão. Conforme Mappa (2020), 
um ortomosaico é o primeiro resultado entregue em 

Figura 3 – Grau de resistência contra impactos mecânicos
Fonte: Legrand, 2017
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um processamento de imagens de drones e serve como 
base para outros mapas temáticos, como o Modelo Di-
gital de Terreno, o Modelo Digital de Superfície e as 
curvas de nível, por exemplo.

Uma ilustração desse ortomosaico pode ser visto 
na figura 4. Com o arquivo original, entretanto, é 
possível obter detalhes com uma precisão maior em  
comparação com imagens de satélites fornecidas na 
internet, posto que essas imagens nem sempre estão 
atualizadas com as últimas modificações e eventos 
ocorridos. No caso específico, existem duas grandes 
diferenças a serem observadas: a incidência solar e o 
baixo nível do rio.

Dependendo da tecnologia de mapeamento e pro-
cessamento, é possível obter a visualização em três di-
mensões (figura 6), que se apresenta como uma tecnolo-
gia disruptiva por oferecer a perfeita noção de relevo ao 
usuário, tornando obsoleto o estudo das curvas de nível.

Figura 4 – Ortomosaico da comunidade Bom Sucesso (Mavic Pro 2)
Fonte: O autor

Para comparar com maior precisão a eficiência dos 
dados oferecidos pelo ortomosaico, foi disposta uma 
parte da carta 1/100.000 disponível pela Base de Da-
dos Geográficos do Exército (BDGEx). Após isso, foi 
coletada a mesma área pelo Google Earth. As imagens 
da carta não apresentaram a riqueza e qualidade da 
ortoimagem representada na figura 5, visto que esse 
último levantamento forneceu detalhes que não exis-
tiam na época da confecção da carta e do imageamento 
de satélite fornecido pela empresa Google: a construção 
de novas casas, situação atual das plantações e do rio 
Amazonas, que estava em período de vazante, além da 
alta qualidade das imagens apresentadas, proporcio-
nando um maior nível de nitidez e confiabilidade.

Figura 5 – Imagem da Fazenda Bom Sucesso pelo SARP Catg 0
Fonte: O autor

Figura 6 – BI 4 representada em mosaico 3D 
Fonte:  XMOBOTS, 2020

Conclusão

Da análise do exposto neste artigo, entendemos que 
há uma premente necessidade de desenvolvimento de 
tecnologia que permita aumentar a presença do Esta-
do na faixa de fronteira amazônica, que, hoje, resume-
-se a unidades    isoladas situadas a, aproximadamente, 
300km de distância.

Uma das formas do aumento dessa presença, nes-
se contexto, é o emprego de SARP, não só de Catg 1, 
como é o caso do Hórus FT 100, padronizado pelo EB, 
mas também das demais categorias, a fim de promover 
maior modularidade de emprego das tropas e oferecer 
algumas possibilidades, tais como: maior quantidade 
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de sistemas disponíveis nas tropas de fronteira, maior 
versatilidade no cumprimento das missões, aumento 
do nível de consciência situacional para os comandan-
tes em todos os níveis, maior eficiência no cumprimen-
to das missões e segurança à vida de militares,  posto 
que esse sistema não   necessita de tripulante e pode 
gerar informações que sirvam de base para o planeja-
mento de ações preventivas contra possíveis atos hostis 
do inimigo.

Por meio deste artigo, é possível verificar o processo 
de digitalização do espaço de batalha e verificar as van-
tagens da transição dos mapas e cartas topográficas do 
papel para o meio digital, que são, particurlamente, o 
aumento na riqueza de detalhes, a atualização da real 
situação da região estudada e o georreferenciamento, 
fator facilitador para a orientação no espaço.

Ainda assim, cabe salientar que o estudo apresen-
tado não é suficiente para esclarecer todas as lacunas 
referentes ao estudo de SARP na Amazônia. Confor-
me abordado anteriormente, existem áreas do conhe-
cimento que carecem de estudo, a fim de conduzir o 
Brasil ao estado da arte em relação a este tema, como 
seguem os países                                          desenvolvidos do mundo.

Por fim, espera-se que os estudos apresentados no 
presente trabalho estejam alinhados com as necessi-
dades do Comando de Operações Terrestres, permi-
tindo a utilização dessa proposta de requisitos como 
base para planejamento de aquisição de novos SARP, 
com intuito de destiná-los aos elementos isolados da 
faixa de fronteira, com vistas a acompanhar a evolu-
ção doutrinária e tecnológica pela qual está passando 
o Exército Brasileiro para poder cumprir sua missão 
no mais alto nível de excelência.
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